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SIMPÓSIOS

SIMPÓSIO 1: INTERSUBJETIVIDADE E DESENVOLVIMENTO INFANTIL: DIÁLOGO ENTRE DIFERENTES  PERSPECTIVAS, A PARTIR DE INVESTIGAÇÕES DOS TRANSTORNOS AUTÍSTICOS. 

Campo Temático: Desenvolvimento infantil

Proponente: Dra Vera Silvia Raad Bussab (IP-USP)

Justificativa: A compreensão do desenvolvimento infantil tem se beneficiado da conjugação de perspectivas teóricas e do esforço de investigação empírica sistemática multidisciplinar. Aprimoramentos metodológicos resultantes da adoção de uma atitude de pesquisa que pode ser referida com a de “aprender com a criança”  têm permitido novos  entendimentos e  re-elaborações das nossas teorias de desenvolvimento, o que pode ser ilustrado pela aplicação de novos procedimentos no estudo de recém-nascidos, como os decorrentes dos paradigmas da preferência, da desabituação e das expectativas contrariadas, que revelaram capacidades insuspeitadas e revolucionaram nossos conhecimentos sobre os bebês nas últimas décadas. A perspectiva da Psicologia Evolucionista, ao acrescentar níveis de análise de causas últimas, filogenéticas e funcionais, aos níveis de análise de causas próximas, ontogenéticas e imediatas, pode promover um panorama próprio para a integração dos níveis dos campos da fisiologia, psicologia, genética, bem como da natureza e cultura, propiciando a integração de investigações realizadas com diferentes ênfases.   O objetivo do presente simpósio é o de oferecer resultados de pesquisas de natureza inter-abordagens, nas quais aspectos da psicologia evolucionista foram conjugados, respectivamente, aos de abordagens sócio-construtivista e psicanalítica do desenvolvimento. Na apresentação inicial será feita uma reflexão sobre implicações da Psicologia Evolucionista do Desenvolvimento, em termos conceituais e metodológicos, para a compreensão do desenvolvimento infantil e de seus distúrbios, com especial atenção para os transtornos globais, ou seja, para as chamadas síndromes autísticas. A capacidade de compartilhamento interpessoal ou de intersubjetividade, comprometida nessas síndromes, tem sido reconhecida por diferentes setores como essencial ao desenvolvimento humano; conceitos referentes a esta capacidade podem ser considerados como pontos de convergência de investigações realizadas a partir de diferentes referenciais, o que reitera a importância de seu valor explicativo. O presente simpósio representa uma oportunidade de consideração dessas questões, com base nos resultados de pesquisas minuciosas de desenvolvimento realizadas por Susana Engelhard Nogueira e Maria Lucia Seidl de Moura, na UERJ, que examinaram a intersubjetividade e o engajamento atencional num estudo retrospectivo dos primeiros sete meses de vida de uma criança autista, valendo-se oportunamente de vídeos caseiros anteriores ao diagnóstico, e da pesquisa feita por Vera Regina Jardim R. M. Fonseca e Vera Silvia Raad Bussab, no IPUSP, analisando amplo material clínico gravado em vídeo, que permitiu análise de aspectos da intersubjetividade de crianças assim diagnosticadas.

1.1 Afeto, cognição e compartilhamento: contribuições da perspectiva evolucionista para a compreensão de distúrbios no desenvolvimento.  Vera Silvia Raad Bussab (IP-USP, SP) - vsbussab@usp.br
O presente trabalho tem como objetivo fazer um exercício da aplicação da perspectiva evolucionista no estudo do desenvolvimento humano, com o emprego dos níveis de análise de causas próximas e de causas últimas, de modo a promover modificações na compreensão dos processos de desenvolvimento de um modo geral e dos distúrbios psicológicos em particular. Será explicitada uma concepção  do ser humano como naturalmente cultural, e serão exploradas implicações do controle genético sobre o comportamento, examinando relações entre natureza e cultura e características básicas do desenvolvimento. Pretende-se explorar outros níveis de análise gerados pela perspectiva: o contraste das noções de ambiente natural e de ambiente de desenvolvimento; e os estudos comparativos e interculturais. O panorama é próprio para a integração dos níveis de fisiologia, psicologia, genética, ambiente, natureza e cultura. O exame da função dos padrões conduz à identificação do sistema subjacente e muda concepções de saúde e ajustamento. Será apresentado um exercício de aplicação da abordagem no desenvolvimento de dois sistemas funcionais amplamente investigados: o sistema do apego e o sistema cognitivo associado à capacidade de assumir a perspectiva mental do outro, que inclui capacidades como  “intersubjetividade” e “teoria da mente”.  O entendimento da ontogênese da vinculação afetiva promovido a partir da teoria de apego, via compreensão da natureza causal e funcional do apego como um impulso primário, permitiu novas concepções sobre: necessidades psicológicas e capacidades básicas dos recém-nascidos; o ajustamento de reações de medo e de ansiedade; a adequação de estilos de apego inseguros e ansiosos; e quadros psicopatológicos como o das “síndromes borderline”. A importância do contexto sócio-afetivo será ilustrada por uma investigação empírica da afetividade e das trocas sociais de crianças em creche, com atenção para a correlação entre rede de amizades e tipos de brincadeira, em função de gênero. Rudimentos da capacidade cognitiva de assumir a perspectiva mental do outro aparecem cedo no desenvolvimento: regulações interacionais bebês-adultos, sincronização de ritmos e sensibilidade aos sinais. Capacidades precoces para o engajamento interpessoal apontam uma pré-adaptação a um ambiente de envolvimento interpessoal consistente, o que cria um interesse especial no acompanhamento ontogenético dessas características e na compreensão das especificidades do contexto de desenvolvimento. Indicadores de facilitação ambiental e de resiliências individuais compõem o quadro. Estudos comparativos ajudam na compreensão das origens e das especificidades desta característica humana. Estudos de casos em que aspectos da intersubjetividade estão prejudicados, como ocorre nas síndromes de desenvolvimento global ou autísticas, adicionam elementos heurísticos para o entendimento do processo. Há correlação entre a imitação, o faz de conta e os primeiros sinais de mentalismo no desenvolvimento, e prejuízos no autismo dessas capacidades envolvidas na formação e coordenação da representação social do outro e de si mesmo em níveis de crescente complexidade. Os resultados não são simples: às vezes o déficit não é encontrado. Deficiências na imitação espontânea, adiada e estimulada, e dificuldades nos testes simbólicos, sugerem falta da motivação ou da atenção. Determinantes ambientais e genéticos são indicativos da complexidade dessas síndromes.

1.2 Intersubjetividade e engajamento atencional: um estudo retrospectivo dos primeiros sete meses de vida de uma criança autista a partir da observação de vídeos caseiros. Susana Engelhard Nogueira/ UERJ (susiengelhard@yahoo.com.br) & Maria Lucia Seidl de Moura/ UERJ

Ao longo do desenvolvimento humano, crianças são capazes de se engajar em interações sociais, especialmente as de natureza face-a-face com seus cuidadores, caracterizando episódios diádicos. Primeiramente, elas tendem a dirigir o foco de sua atenção a pessoas ou a objetos separadamente, caracterizando uma intersubjetividade primária. Gradualmente, o foco da interação social se desloca dos participantes para incluir objetos e eventos externos. Neste momento, seqüências triádicas começam a surgir, caracterizando a ocorrência da intersubjetividade secundária na qual a criança é capaz de coordenar atenção em relação a objetos; eventos e em relação a pessoas simultaneamente. Esta mudança observada nos padrões de intersubjetividade pode estar relacionada à emergência de comportamentos de atenção conjunta. Tais comportamentos envolvem a habilidade infantil de compartilhar a atenção de um objeto com uma pessoa, seguir a direção do olhar ou o apontar de um adulto dirigido a um objeto e usar gestos não verbais para dirigi-lo a objetos que lhe interessam. Embora as habilidades de atenção conjunta sejam relevantes para o desenvolvimento infantil, ainda não está claro como desde cedo crianças com autismo e seus parceiros sociais fracassam em estabelecer tais comportamentos em interações. Buscando oferecer algumas contribuições para esta discussão, foi elaborada uma investigação empírica. Seu objetivo principal foi o de investigar retrospectivamente o desenvolvimento precoce de comportamentos em uma criança autista através da observação de vídeos caseiros produzidos por seus familiares, durante os primeiros 7 meses de vida da criança. Os vídeos foram analisados qualitativa e quantitativamente em termos da percentagem de ocorrência de categorias específicas, tais como: instância de intersubjetividade infantil, comportamentos gerais, comportamentos de atenção conjunta, estados de engajamento da atenção, apelos de regulação da atenção infantil (literais ou convencionais) realizados pelos parceiros e responsividade infantil a estes apelos. Alguns resultados interessantes foram observados: no primeiro mês de vida, o bebê apresentou instância atencional de intersubjetividade e ocorrências de “olhar passivo”. Dos 2 aos 7 meses de idade, observou-se uma instância contemplativa de intersubjetividade e certa dificuldade em manter o foco de atenção sobre estímulos sociais. Em contraste, desde os 3 meses de vida o bebê apresentou capacidade de responder ao nome, além de diferentes comportamentos sociais. Conforme o bebê foi crescendo, observou-se uma maior ocorrência de seu engajamento a pessoas, embora a ocorrência de estado não engajado da atenção tenha sido registrada em todos os meses. Do mesmo modo, ocorrências de apelos convencionais e literais foram observadas e a responsividade infantil aos mesmos foi predominantemente caracterizada por aceitação. Apesar de não conclusivos, estes dados podem contribuir para a discussão sobre até que ponto dificuldades precoces no estabelecimento de comportamentos de engajamento da atenção podem estar relacionadas a comprometimentos mais amplos de habilidades para interação e comunicação em crianças com autismo. (FAPERJ)

1.3 A construção da intersubjetividade nos trantornos autísticos. Vera Regina J. R. M. Fonseca (IPUSP) - vlfonseca@jvr.org.br e Vera Silvia Raad Bussab/IPUSP                                                                                                                            

Há praticamente um consenso entre os pesquisadores a respeito do papel central do déficit na intersubjetividade nos transtornos autísticos. Para a psicanálise, tal déficit se traduz seja como intolerância frente à alteridade, que determina manobras defensivas precoces e desviantes, seja como uma incapacidade de se interessar pela “instigante alteridade do mundo”, no dizer de Alvarez e Reid. A autora se propõe a discutir a construção da intersubjetividade como determinante do estilo da criança para lidar com as experiências de alteridade. Em tal construção entram em ação fatores genéticos, pré e peri-natais, ambientais e do neuro-desenvolvimento, em um movimento não linear de influências mútuas. Sabe-se que o bebê nasce com várias competências para estabelecer relações com o objeto [o outro], o que Trevarthen chama de intersubjetividade primária. Beatrice Beebe descreveu como é possível identificar em bebês de 4 meses uma representação pré-simbólica de self, de objeto e da relação entre eles. Tal representação, segundo Beebe, é formada pelo exercício das competências inatas orquestradas com a resposta materna através do interjogo de, por um lado, atividades conjuntas de espelhamento e de sincronia que salientam as experiências de “eu” [self], e por outro lado, as experiências de ruptura de tais interações que introduzem experiências de alteridade, e a recuperação da sintonia [que solidifica o estabelecimento de uma relação self-outro flexível]. Inúmeras variáveis podem interferir na construção da intersubjetividade como foi acima descrita. Desde fatores pontuais, parciais ou maciços da criança, que se combinam a fatores pontuais, parciais ou maciços do ambiente interno [o próprio sistema nervoso e suas inter-influências] e externo.    A autora propõe uma visão do espectro autístico como um conjunto de quadros que podem ter origem diversa, indo desde aquelas em que o fator inato tem mais peso até, no outro extremo, aquelas em que o fator ambiental é mais significativo. A maior parte dos casos parece surgir de uma suscetibilidade especial que se combina com um ambiente que não teve possibilidade de neutralizá-la. Ou seja, uma cadeia de eventos começando com alguma dificuldade social ou mesmo secundário a desarmonias muito precoces nas interações e que, não sendo compensado a tempo pelo ambiente, teria um peso cada vez maior no desenvolvimento. A conseqüência é uma falha na construção da relação com um objeto continente, que seja capaz de regular as emoções, deixando a criança à mercê de ansiedades extremamente primitivas, comprometendo o desenvolvimento de inúmeras capacidades adaptativas como a de simbolizar, a de se inserir na situação dialógica, de ter uma noção de self discriminado do outro e, por fim, do uso do outro como eixo organizador dos próprios atos. Este conjunto de déficits leva a criança a organizar sua própria experiência em torno de outros eixos que privilegiem a previsibilidade e a sensualidade da experiência em detrimento do humano. A autora enfatiza a necessidade de diagnóstico e intervenção precoces para impedir a cristalização das manobras defensivas, possibilitando à criança melhor proveito do que o ambiente lhe oferece. Alguns dados clínicos são trazidos para ilustrar as idéias acima colocadas.

SIMPÓSIO 2: BRINCADEIRAS EM CONTEXTOS URBANOS
Campo Temático: Desenvolvimento Infantil

Proponente: Ilka Dias Bichara (UFBA)

Justificativa: Praticamente todos os sistemas teóricos da psicologia abordam a brincadeira e o seu papel no desenvolvimento infantil, ressaltando seu aspecto de universalidade na espécie humana e de especificidade na forma e no conteúdo a depender de fatores sócio-ambientais. Pesquisas recentes têm enfatizado a importância do contexto no desenvolvimento e, mais especificamente na determinação das brincadeiras a partir da compreensão de que são produções coletivas, inovadoras e contextualizadas socioculturalmente. Sendo assim, é fundamental no entendimento desse fenômeno a sua relação com o ambiente, que não pode ser visto apenas como espaço físico, mas, além disso, como espaço determinado social e culturalmente. Apesar disto, é comum ouvir-se comentários que as crianças de grandes centros urbanos não brincam mais ou não sabem mais brincar, se dedicando apenas a jogos eletrônicos, assistir tv e a atividades monitoradas por adultos. A proposta deste simpósio é a de discutir a relação brincadeira e contexto em ambientes urbanos diferenciados: uma escola de Florianópolis, laboratório do brincar de uma Universidade e cinco pré-escolas de Belo Horizonte, e quatro praças públicas de Salvador. No primeiro trabalho Mauro Vieira e Scheila Cordazo investigaram quais os tipos de brincadeiras existentes entre crianças do ensino fundamental e as diferenças de gênero existentes. Utilizaram entrevistas, escala e observação direta de comportamento. Encontraram que as crianças brincam muito, sendo que na escola preferencialmente de pega-pega (meninas) e futebol (meninos) sempre em grupos de dois a cinco parceiros.  No segundo trabalho Michelle Alves e Alysson Carvalho buscaram descrever e analisar as relações existentes entre o ambiente da instituição e o comportamento de brincar tendo como referência o projeto pedagógico e as rotinas dessas instituições. Utilizaram filmagem das crianças em recreação, entrevistas com os educadores e análise dos projetos. Encontraram predominantemente o brincar de realidade e o de fantasia e diferenças no modo de brincar de acordo com o sexo e a idade. Nas instituições o brincar é utilizado como instrumento didático. No terceiro trabalho, Amanda Seixas e Ilka Bichara investigaram as brincadeiras em quatro praças públicas de Salvador. Utilizaram as técnicas de varredura e registro focal. Encontraram que as dimensões e equipamentos influenciam a escolha de brincadeiras e formação de grupos de brincantes. Na praça em que não havia equipamentos houve maior variabilidade de brincadeiras e todas brincadas em grupos. Fica evidente nos três trabalhos que as crianças ainda brincam muito, de muitas brincadeiras diferentes, incluindo faz-de-conta e brincadeiras tradicionais. Fica evidente também que o ambiente, tanto físico quanto social, tem importância na determinação da quantidade e forma das brincadeiras, mas não na sua ocorrência. Fatores da própria criança como gênero e idade influenciam também tanto na escolha das brincadeiras como na formação dos grupos de brincantes. Com base nisso, acreditamos que o simpósio proposto trará contribuições tanto ao conhecimento da psicologia do desenvolvimento ao discutir a relação brincadeira-contexto, quanto ao campo das pesquisas na área ao apresentar três trabalhos que trazem proposta metodológicas interessantes e resultados empíricos originais.

2.1. Grupos de brincadeiras em espaços urbanos: um estudo em praças públicas de salvador. Angélica Amanda Campos Seixas, Lilia Velloso Schnitman; Ilka Dias Bichara (UFBA) - amandaseixas@yahoo.com.br
As brincadeiras infantis estão diretamente ligadas à qualidade dos espaços destinados a elas. A redução significativa dos espaços nos centros urbanos, em decorrência do desenvolvimento das cidades, afeta a dinâmica das chamadas “brincadeiras de rua”, mas não elimina sua existência. Ao brincar a criança interage com outras crianças, objetos, brinquedos e o com o próprio contexto físico-espacial em que ela ocorre. O tamanho, características e qualidade dos espaços podem interferir tanto na escolha e na configuração das brincadeiras, como na formação de grupos. O presente estudo buscou observar como as crianças lidam com o espaço público, como se relacionam, que arranjos fazem para seu uso e que estratégias porventura utilizam para delimitá-lo, no momento da brincadeira. Foram escolhidos quatro espaços públicos de Salvador (Praça da Madragoa, Praça Nossa Senhora da Luz, Parque de Pituaçu e Praça da Boa Viagem), com características físicas diferentes (dimensões, presença ou não de equipamentos etc) e que incluíssem freqüentadores de condições sócio-econômicas diversas. A coleta de dados foi feita através da observação direta do comportamento em ambiente natural, utilizando a técnica de registro cursivo focal de 5 minutos dos grupos de brinquedo, associada com a técnica de varredura (scan), para identificar os locais de preferência das crianças, discriminando a ocupação por gênero e o tipo de brincadeira mais freqüente em cada local. Os resultados indicam que as crianças de Salvador, a despeito muito vezes da falta de recursos e precariedade locais, ainda brincam bastante em seus espaços públicos e que estas brincadeiras são influenciadas por diversos fatores como as características físicas desses locais (ter ou não equipamentos, por exemplo), faixa etária, gênero e classe social dos brincantes, a presença ou não de adultos, e conhecimento prévio das crianças. Os resultados mostram que a presença de meninos é maior que a de meninas (62,4% e 37,6% respectivamente) e que eles se movimentam mais no espaço do que elas, havendo divergências significativas na preferência dos gêneros por áreas determinadas em duas praças (Praça da Boa Viagem e Praça da Madragoa). A ocupação parece estar diretamente ligada às características físicas do espaço, com preferência pelos equipamentos, e na sua ausência por espaços amplos e sem obstáculos e essa forma de ocupação parece também influir na formação de grupos: enquanto nas praças com equipamentos predominaram brincadeiras solitárias ou em díades; onde não havia equipamentos predominou grupos de, em média, seis crianças. Também na praça sem equipamentos registrou-se a maior variedade de brincadeiras, adaptações dessas ao espaço disponível e presença de brincadeiras tradicionais como jogo de gude e pião. A literatura confirma essa tendência indicando que em espaços restritos a disputa pelo espaço é maior e isso inibe a formação de grupos e a ocorrência de brincadeiras sociais. A partir destes resultados, pode-se discutir as relações das crianças e suas brincadeiras com o contexto físico-social em que estas ocorrem e a interferência destes na formação de grupos e na escolha das brincadeiras.

Apoio: Pibic/CNPq/UFBa

2.2 Brincar, ambiente educativo e desenvolvimento: implicações educacionais. Maria Michelle Fernandes Alves - mariamichelle@uol.com.br - (UFMG – FACISABH) & Alysson Massote Carvalho - alysson@ufmg.br (UFMG)

O brincar tem sido considerado como essencial para o aprendizado e para o desenvolvimento, o qual vem ganhando enorme ênfase no contexto de instituições educativas. Nelas tem-se destacado a sua contribuição para os processos pedagógicos, pois a partir do brincar, a criança atua modificando o ambiente, ao mesmo tempo em que, criativamente, se modifica num complexo e dinâmico processo de ensino-aprendizagem. A partir dessa importância atribuída ao brincar no contexto educacional se propôs a presente pesquisa, que teve como objetivo descrever e analisar as relações existentes entre o ambiente da instituição educativa e o comportamento de brincar de seus educandos, tendo como referência o seu projeto pedagógico e a sua rotina diária de atividades. Foram sujeitos 582 crianças (3 a 6 anos) de ambos os sexos, divididas em dois grupos, GRUPO I (542 crianças) e GRUPO II (40 crianças), assim como 10 educadores de cinco instituições de educação infantil. O modelo de investigação foi do tipo estudo exploratório descritivo.  As técnicas utilizadas foram filmagem das crianças em situação de recreação livre feitas no Laboratório do Brincar da Universidade Federal de Minas Gerais (GRUPO I) e nas instituições educativas (GRUPO II). Foram feitas entrevistas semi-estruturadas com os educadores e análise documental (projetos pedagógicos). Utilizou-se a técnica de análise microgenética para as filmagens, com o recorte dos episódios de brincar e a sua classificação em categorias. Para as entrevistas e os projetos pedagógicos utilizou-se a técnica análise de conteúdo. Na análise estatística foi utilizada a técnica CHAID (Detector Automático de Interação Baseado em Qui-Quadrado). Os resultados indicaram que as brincadeiras mais predominantes em todas as idades e gêneros, no GRUPO I, foram o brincar de realidade e o de fantasia. No GRUPO II, foram o movimento físico e o brincar de realidade. Houve também diferenças no modo de brincar das crianças em função das variáveis sexo e idade. Crianças mais novas apresentaram maiores freqüências no brincar de realidade do que crianças mais velhas. Nestas últimas, observou-se maior freqüência de brincadeiras que envolviam jogos. Meninas brincaram mais com bonecas, envolvendo comportamentos de cuidado e pediram mais a participação dos adultos nas brincadeiras do que os meninos. Estes, por sua vez, brincaram mais agonisticamente em brincadeiras de fantasia. Quanto ao ambiente, as entrevistas e a análise dos projetos pedagógicos apontaram uma grande preocupação por parte dos profissionais em relação ao brincar. Contudo, a avaliação da rotina das instituições indicou que esse interesse não se traduz nas atividades diárias com as crianças. O brincar é utilizado preponderantemente como um meio didático em atividades orientadas para a transmissão de conteúdos em detrimento do comportamento lúdico como um processo auto-motivado. Os resultados obtidos demonstraram que é necessário repensar a organização das atividades lúdicas no contexto das instituições educativas. Estas deveriam se estruturar de maneira a propiciarem melhores condições para a emergência das brincadeiras pelas crianças. Assim, será possível a integração entre o projeto pedagógico, as práticas do currículo formal e o brincar, subsidiando as transformações e o aprimoramento da qualidade da educação oferecida nas instituições educativas.

2.3 Brincadeiras de crianças em idade escolar. Mauro Luís Vieira (mvieira@cfh.ufsc.br) & Scheila Tatiana Duarte Cordazzo (scheila.tati@bol.com.br) (UFSC) 

Por meio das brincadeiras as crianças estão em contato físico e social com os outros, conquistando e adquirindo confiança em suas habilidades e usando a imaginação. Por outro lado, quando a criança ingressa no ensino fundamental, geralmente a preocupação dos familiares e professores concentra-se nos estudos e as motivações para brincadeiras apresentadas pelas crianças desta idade são desprezadas. Contudo, evidências têm mostrado que a brincadeira é de fundamental importância para a criança, mesmo que ela se encontre em idade escolar. Nesse sentido, o foco central desta pesquisa se deteve em investigar quais os tipos de brincadeiras existentes entre crianças de 6 a 10 anos de idade que cursam o ensino fundamental (1a a 4a séries), e as diferenças de gênero existentes nas brincadeiras.  Os participantes da pesquisa foram 213 crianças matriculadas no ensino fundamental, nos períodos matutino e vespertino de uma escola da rede privada de Florianópolis. Para a realização da pesquisa foram utilizadas entrevistas, aplicação de escalas e observação direta (registro de eventos). As entrevistas foram feitas em sala de aula de forma grupal e constou de dois momentos. O primeiro, em que foi coletado das crianças os tipos de brincadeiras utilizadas por elas, e o segundo, em que as crianças, através de uma listagem de brincadeiras, utilizada como instrumento, indicavam quais brincadeiras eram consideradas de meninos, de meninas e mistas. As observações diretas foram realizadas nos horários de recreio, na escola, em que foram coletados dados referentes aos tipos de brincadeiras, as diferenças de gênero e ao número de parceiros envolvidos nas brincadeiras. No total foram registrados 25 eventos de brincadeiras. Os resultados obtidos pelas entrevistas apontaram que algumas brincadeiras persistem com o decorrer das idades, pois foram apontadas por todas as turmas, tais como: jogos eletrônicos, modalidades esportivas, jogos de faz de conta, jogos de perseguir, procurar e pegar e jogos de correr e pular. A opinião das crianças sobre diferenças de gênero nas brincadeiras ficou mais evidente entre os meninos das 1as séries. Através das observações foi constatado que, no ambiente escolar, as crianças têm preferência por brincadeiras do tipo pega-pega e futebol, ambas brincadeiras que exigem muita movimentação ampla. Foi constatado também que as meninas de 1as e 2as séries têm preferências pelas brincadeiras de pega-pega, enquanto que os meninos se envolvem com futebol. Entre as crianças de 3as e 4as séries, os meninos têm preferência pelas brincadeiras de futebol e basquete e, entre as meninas, foram detectados poucos eventos em que elas participavam de brincadeiras. Quanto ao número de parceiros, foi constatado que em todas as idades há uma maior preferência por grupos compostos de 2 à 5 parceiros, isto tanto entre os meninos quanto entre as meninas. Portanto, os dados obtidos mostram que as crianças em idade escolar ainda têm uma forte motivação para a brincadeira. Um modelo de estudo da brincadeira e a sua influência no desenvolvimento infantil foi elaborado com base na brincadeira física e simbólica. 
SIMPÓSIO 3: COMPREENSÃO CONVERSACIONAL E DESENVOLVIMENTO DE UMA TEORIA DA MENTE EM CRIANÇAS.

Campo: Desenvolvimento Cognitivo

Proponente: Maria Regina Maluf (marmaluf@ajato.com.br) - PUCSP e USP

Justificativa: As investigações a respeito da aquisição e desenvolvimento da “teoria da mente” nas crianças, durante os primeiros anos de vida, vêm constituindo um dos campos mais promissores da psicologia cognitiva. No Brasil as pesquisas são ainda pouco numerosas, porém trazem importantes contribuições. Neste simpósio serão apresentados resultados de pesquisas recentes, de grande relevância não só para o avanço do conhecimento na área, mas especialmente para subsidiar práticas na educação infantil.

3.1. Teoria da mente: a influência de expressões linguísticas e estados emocionais em crianças. Maria da Graça Bompastor Borges Dias (mgbbdias@gmail.com) – Universidade Federal de Pernambuco.

O estudo procurou verificar o conhecimento acerca da compreensão dos estados mentais sobre a influência de distintas expressões lingüísticas e estados emocionais no julgamento das crianças. Foram entrevistadas individualmente crianças de ambos os sexos divididos em quatro grupos de NSE baixo, de acordo com a condição de apresentação da tarefa. Cada grupo foi formado por dois subgrupos por idade, um de 5 e outro de 6 anos de idade. Contava-se uma história envolvendo dois personagens inanimados e realizavam-se questionamentos sobre os estados mentais e emocionais dos mesmos. Cada grupo recebeu a tarefa em uma de quatro condições que apresentavam expressões verbais distintas, assim como variavam em termos do questionamento ser de primeira ou segunda ordem. 1ª condição: procurar em primeiro lugar; 2ª condição: procurar; 3ª condição: pensar, e 4ª condição: espera encontrar. A análise de variância para as questões de crença falsa revelou um efeito significativo para Idade e para Tipo de Questão. As médias de acertos nos três tipos de questões de crença falsa foram comparadas com o Teste de Tukey e denotou que a questão de Crença falsa de primeira ordem foi mais fácil do que as questões de segunda ordem dos dois tipos. Uma análise de variância para as questões emocionais revelou um efeito significativo para Fase (antes e depois) e um efeito interativo entre as condições Boneca x Fase. Os resultados, em geral, indicaram que as crianças não conseguiram responder corretamente as tarefas de controle, levando a crer que a habilidade de memória foi um requisito básico, porém não definidor de um bom desempenho nas tarefas de crença falsa. Visto que em trabalhos anteriores (ver Dias, 1992) as crianças de NSE médio não tiveram problemas com esta tarefa. Isto oferece oportunidade para, uma vez mais, questionar a universalidade quanto ao período de aquisição desta habilidade e admitir um mínimo de influência dos aspectos culturais nesta aquisição. A influência das expressões lingüísticas, não teve uma influência determinante, embora em alguns casos tenha facilitado a interpretação do questionamento por parte da criança nas questões de crença falsa, levando-as a não buscarem de imediato uma predição que fosse condizente com a realidade objetiva. A questão de crença falsa de primeira ordem obteve um melhor desempenho que as duas outras questões de segunda ordem. Estas últimas exigiam da criança uma interpretação e predição mais elaborada e complexa, como já evidenciado em outros estudos (ver Leslie, 1987). Houve um melhor desempenho nas questões emocionais que focalizavam o momento após a situação de troca em detrimento da situação anterior. Este fato pode ser devido a uma dificuldade das crianças em contrapor mentalmente ambas situações, ao mesmo tempo em que estabeleciam a associação emocional em cada uma delas. Talvez, nesta faixa etária, as crianças ainda não tenham adquirido um nível mais elaborado de reflexão mental requerido. No entanto, o caráter complementar que as questões emocionais assumem neste estudo, não permite extrair considerações mais conclusivas e sinalizam a necessidade de se desenvolver novas investigações. 

3.2 Compreensão conversacional e atribuição de estados mentais. Sara Del Prete Panciera – Universidade de São Paulo (spanciera@usp.br)
Enquanto a criança ainda não possui uma compreensão sobre a mente do outro ela não se dá conta que um mesmo evento tem diversas interpretações e que essas interpretações, quer sejam falsas ou não, equivocadas ou não, servem para orientar os comportamentos, inclusive os seus. Alguns autores, como Deleau, Guehenneuc, Le Sourne e Ricard,  trabalham com a hipótese da existência de uma relação de construção recíproca entre o domínio da noção de crença e o domínio da pragmática da linguagem no curso do desenvolvimento, o que chamam de uma relação de causalidade recíproca em espiral. Participaram da pesquisa 60 crianças de 4 a 6 anos, sendo 30 meninas e 30 meninos, provenientes de famílias de baixa-renda e que freqüentam uma instituição educacional. O estudo teve como objetivos principais: 1) avaliar a “compreensão conversacional”, isto é, a compreensão que as crianças manifestam a respeito das regras e convenções implícitas que presidem as conversações; 2) avaliar a habilidade que a criança manifesta em relação à atribuição de crenças ao outro; e 3) verificar as possíveis relações entre a compreensão conversacional e o conhecimento do outro sob a forma de atribuição de crenças. Para a avaliação da compreensão conversacional foi adaptado para ser utilizado com a população brasileira o instrumento criado por Deleau e Guehenneuc, que é constituído por quatro tarefas que se referem respectivamente a quatro aspectos da pragmática da linguagem. Para a avaliação da habilidade de atribuir crenças foi utilizada a tarefa de falsa crença conhecida na literatura como a “tarefa de Sally” (elaborada originalmente por Baron-Cohen, Leslie e Frith, 1985, e adaptada para a população brasileira por Dias, 1993, e Dias, Soares e Sá, 1994). Os resultados indicaram que, em relação à compreensão conversacional, a média global das crianças de 4 anos diferiu significativamente da média das crianças de 5 anos (p<0,001) e que a média das crianças de 5 anos diferiu significativamente da média das crianças de 6 anos (p<0,001), sempre em favor das crianças mais velhas. Além de apontar para a característica desenvolvimental, esses resultados sugerem saltos qualitativos na compreensão conversacional dessas crianças entre 4 e 5 anos e também entre 5 e 6 anos de idade. A respeito da “teoria da mente”, especificamente quanto à atribuição de crenças, os resultados indicaram que as crianças de 5 e 6 anos tiveram desempenhos muito parecidos mas bastante diferentes das crianças de 4 anos (apenas 15% das crianças de 4 anos tiveram sucesso na realização da tarefa contra 70% de sucesso das crianças de 5 anos na mesma tarefa). Esses resultados sugerem uma mudança qualitativa na habilidade de atribuir crença ao outro entre 4 e 5 anos de idade. Tendo sido aplicados os testes estatísticos apropriados foi possível concluir por uma associação positiva entre a média do desempenho nas tarefas de compreensão conversacional e a média do desempenho na tarefa de falsa crença. Esses dados estão de acordo com resultados anteriores obtidos por Deleau, Guehenneuc, Le Sourne e Ricard (1999), juntando-se aos estudos que dão suporte à hipótese de construção recíproca entre crenças e pragmática da linguagem no curso do desenvolvimento.
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3.3 Compreensão conversacional: um estudo realizado com crianças de 4 a 6 anos. Anegreice Valerio (mtmotta@iron.com.br) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

A compreensão de estados mentais como intenções, desejos e crenças, que leva à previsão de nossas próprias ações além dos atos das pessoas que nos rodeiam, é importante para o êxito de nossas relações cotidianas. Investigações sobre essa habilidade podem dar importantes subsídios visando à adaptação social e escolar das crianças. A prática da conversação parece ser um dos fatores determinantes para que a criança chegue à compreensão da mente dos outros e da sua própria, ou seja, ao desenvolvimento uma “teoria da mente”. A experiência das práticas conversacionais implica o conhecimento implícito das regras que governam as conversações em nosso meio social. Justifica-se, então, a importância do aprofundamento das pesquisas sobre a compreensão conversacional e sua relação com a elaboração de uma teoria da mente. Este estudo foi realizado com 60 crianças de 4 a 6 anos de idade, que freqüentam uma escola de educação infantil da rede privada de uma cidade da baixada santista. Os objetivos foram: a) dar continuidade à adaptação, ao contexto cultural brasileiro, de um instrumento para avaliar a compreensão de regras implícitas nos atos de conversação; b) verificar a compreensão das crianças sobre quatro aspectos do domínio da competência discursiva; c) avaliar a influência da idade nesse domínio. O instrumento consiste em quatro tipos de tarefas, com questões que visam verificar o conhecimento implícito das crianças a respeito de um conjunto de regras que regulam o funcionamento da conversação: tarefa 1, identificação do tipo de locutor; tarefa 2, relação entre enunciado e interlocutores; tarefa 3,  validação do conteúdo assertivo de uma mensagem; tarefa 4, validação de uma resposta segundo regras de ajustamento da informação.  As questões são acompanhadas de imagens. O instrumento foi inicialmente utilizado por Deleau e Guehenneuc em língua francesa. No Brasil foi traduzido e adaptado para o português por Panciera. No presente estudo as imagens foram adaptadas para personagens familiares às crianças brasileiras. Os resultados obtidos mostraram um efeito da idade, com médias significativamente mais baixas das crianças de 4 anos. Consideradas separadamente as 4 tarefas, as crianças mostraram melhor desempenho na T1, que avaliou a habilidade de relacionar um ato de linguagem ao papel social dos interlocutores, e na T3, que avaliou a habilidade de validar o conteúdo da mensagem. As crianças mostraram menor habilidade na T2, que avaliou a habilidade de identificar o destinatário de uma mensagem de acordo com o fato de ele partilhar ou não o conteúdo da mesma com o enunciador; e na T4, que verificou a habilidade da criança para avaliar a qualidade da resposta, conforme ela respeite ou infrinja regras de ajustamento da informação. Os resultados foram confrontados com outros encontrados na literatura sugerindo que algumas diferenças podem ser atribuídas ao contexto sócio-cultural. Foram feitas também considerações relativas ao instrumento a partir da adaptação realizada, com recomendações para a revisão de alguns de seus itens. 
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3.4 Práticas conversacionais e sua importância no desenvolvimento de uma teoria da mente. Maria Regina Maluf - USP e PUCSP marmaluf@ajato.com.br 

Embora as referências à linguagem sejam encontradas com grande freqüência nos estudos voltados para a “teoria da mente”, somente nos últimos anos a ela vem recebendo atenção nos seus aspectos mais específicos. Numerosas pesquisas colocaram em evidência a relação entre desenvolvimento da linguagem e sucesso nas tarefas clássicas de “falsa crença”. Resultados recentes relatados por Deleau sugerem que um dos aspectos da linguagem, que parece estar relacionado ao desenvolvimento da teoria da mente na criança, é o que diz respeito às experiências conversacionais. A experiência de práticas conversacionais que as crianças vivenciam, leva-as à tomada de consciência a respeito das regras e convenções sociais que governam a conversação no meio social. Essa consciência parece favorecer, e provavelmente anteceder, a compreensão da mente do outro, demonstrada por meio da solução de tarefas de falsa crença. Este estudo teve como objetivo: 1) testar o efeito da adaptação das imagens de um instrumento de pesquisa desenvolvido em língua francesa e já adaptado e utilizado em português com crianças brasileiras; 2) examinar a dificuldade das diferentes tarefas avaliadas, voltadas para captar aspectos da pragmática da linguagem, por meio de questões apoiadas em imagens apresentadas às crianças; 3) verificar a influência da idade e do meio sociocultural no desempenho das crianças. Foram examinadas 194 crianças de 3 a 6 anos, constituindo quatro grupos e controlando-se as variáveis idade, nível socioeconômico, instituição freqüentada e versão do instrumento utilizado. Os grupos ficaram assim constituídos: 60 crianças de 4 a 6 anos, que freqüentam uma escola particular e são provenientes de famílias de nível médio, examinadas com a versão II do instrumento; 45 crianças de 3 a 4 anos, provenientes de famílias de baixa renda, freqüentando uma creche, examinadas com a versão I do instrumento; 29 crianças de 4 a 6 anos, provenientes de famílias de baixa renda, freqüentando uma creche, examinadas com a versão II do instrumento; 60 crianças de 4 a 6 anos, provenientes de famílias de baixa renda, examinadas com a versão I do instrumento. Os resultados mostraram que as versões do instrumento não influenciaram as respostas das crianças, sustentando assim a preferência pela utilização de imagens mais adequadas ao contexto cultural das crianças brasileiras. O desempenho das crianças variou nas diferentes provas de compreensão conversacional; elas mostraram maior habilidade na tarefa em que deviam reconhecer e retificar uma assertiva referencial equivocada. O teste de análise de variância mostrou diferenças significativas entre os grupos de idade. O teste de comparações múltiplas mostrou que as crianças de 4 anos diferem das de 5 e de 6 anos, mas as de 5 e 6 não diferem entre si, concordando com pesquisas anteriores que mostram que maiores mudanças parecem ocorrer aos 4 anos. Foram verificadas também diferenças entre as crianças provenientes de meio sociocultural diverso e com diferentes experiências educacionais. Os achados são discutidos frente a outros encontrados na literatura, levantando-se hipóteses a respeito das relações entre a compreensão da conversação e o desenvolvimento da teoria da mente, verificado por meio da solução de tarefas de falsa crença.

SIMPÓSIO 4. DESENVOLVIMENTO METALINGÜÍSTICO EM CRIANÇAS, JOVENS E ADULTOS POUCO ESCOLARIZADOS 

Proponente: Márcia Elia da Mota - mmotapsi@terra.com.br
Campo Temático: Desenvolvimento cognitivo

Justificativa: Consciência Metalingüística é a habilidade de se refletir sobre a linguagem como objeto do pensamento. Envolve a habilidade de Refletir sobre a linguagem e o controle intencional sobre as estruturas lingüísticas. Segundo Gombert (2003) as capacidades metalingüísticas propriamente ditas resultam do processo de escolarização. No entanto, algum “grau” de habilidade metalingüística parece ser necessário para que se possa aprender a ler e escrever. No desenvolvimento ou com o processo de escolarização o aprendizado da leitura e da escrita atualizaria este conhecimento, tornando a habilidade de se refletir sobre a língua cada vez mais explícita. Dentre as habilidades metalingüísticas duas parecem estar presentes antes da alfabetização se iniciar e se desenvolvem com ela, estas são a consciência sintática e a consciência fonológica. Um outro aspecto importante do desenvolvimento metalingüístico que parece estar associado à escolarização é a consciência metatextual. Neste simpósio serão apresentados quatro trabalhos que investigam o efeito do da escolarização em diferentes aspectos da consciência metalingüística. No primeiro trabalho Márcia Mota investiga o efeito da escolarização no desenvolvimento metassintático. No segundo, Sá & Corrêa mostram que o desenvolvimento da consiência morfossintática está positivamente relacionada ao desenvolvimento da escrita ortográfica em adultos tardiamente escolarizados. Spinillo & Pratt, no terceiro trabalho, comparando crianças de rua com pouca ou nenhuma escolarização com crianças escolarizadas, mostram que as crianças de rua tiveram dificuldades em refletir acerca da estrutura dos textos e suas características lingüísticas, quando comparadas às crianças escolarizadas. Por fim, Cardoso-Martins em um estudo longitudinal, avalia a relação entre a sensibilidade à rima e ao fonema e o progresso posterior na aprendizagem da leitura e da escrita, nos primeiros anos da educação infantil. De um modo geral os resultados aqui apresentados apontam para uma interação entre desenvolvimento metalingüístico e o processo de escolarização.

4.1 O desenvolvimento da consciência sintática e o processo de escolarização. Márcia Elia da Mota – Universidade Federal de Juiz de Fora - mmotapsi@terra.com.br
Consciência metalingüística é a habilidade de refletir sobre a linguagem como objeto do pensamento. Dentre as habilidades metalingüísticas que estão associadas ao desenvolvimento da leitura está a consciência sintática. Consciência Sintática é a habilidade de refletir conscientemente sobre os aspectos sintáticos da língua e exercer controle intencional sobre a aplicação de regras gramaticais (Gombert, 1992). Gombert (2003) argumenta que as capacidades metalingüísticas propriamente ditas são resultantes do processo de escolarização. No entanto, algum “grau” de habilidade metassintática é necessário para que se possa aprender a ler e escrever. No desenvolvimento o aprendizado da leitura e da escrita atualizaria este conhecimento, tornando a habilidade de se refletir sobre a língua cada vez mais explícita. Assim, o desenvolvimento metalingüístico interage com o desenvolvimento da leitura e escrita. Neste estudo investigamos o desenvolvimento da consciência sintática em sujeitos não alfabetizados e já alfabetizados, desta forma, podemos observar se os diferentes níveis de consciência sintática estão associados a diferentes níveis de escolaridade. Um dos principais problemas metodológicos encontrados nos estudos em que se pretende avaliar o efeito da escolarização no desenvolvimento metalingüístico é separar o efeito da maturação cognitiva do efeito da escolarização. Assim, neste estudo comparamos dois grupos de sujeitos já adultos de mesmo nível sócio-econômico e atividades profissionais semelhantes. Um grupo é composto de sujeitos não alfabetizados e outro com sujeitos com baixo nível de escolarização, mas já alfabetizados. Três tarefas de consciência sintática e uma de consciência morfo-sintática foram ministradas: julgamento de sentenças, correção gramática, generalização o erro e morfologia produtiva. Os resultados mostram que os sujeitos não alfabetizados de um modo geral tiveram performance inferior aos dos adultos alfabetizados em todos os testes, indicando que a escolarização tem um papel importante no desenvolvimento metassintático. Os resultados serão discutidos sobre a luz das teorias sobre o desenvolvimento metassintático.

4.2. Consciência morfossintática e escrita ortográfica em adultos tardiamente escolarizados. Joyce Lys Saback Nogueira de Sá e Jane Correa – UFRJ -joycelys@centroin.com.br
A consciência morfossintática constitui uma habilidade metalingüística que implica reflexão intencional a respeito das normas morfológicas e sintáticas da língua e de sua aplicação. Apesar do crescente interesse pela compreensão desta competência, há, ainda hoje, muitas questões sobre a consciência morfossintática que permanecem em aberto. Tais questões referem-se a sua natureza, organização, desenvolvimento e importância para a aquisição da leitura e da escrita. A maioria dos estudos já produzidos sobre o tema foi realizada com crianças e seus resultados sugerem, em especial, que a consciência morfossintática parece estar relacionada com o desenvolvimento da escrita ortográfica. São ainda escassos, entretanto, os estudos voltados para a investigação da consciência morfossintática envolvendo adultos tardiamente escolarizados, assim como os estudos sobre a aquisição da ortografia por estes adultos. Sendo assim, este estudo teve como objetivo investigar a aquisição da escrita ortográfica em adultos tardiamente escolarizados, examinando a importância da consciência morfossintática como fator preditor do seu desempenho ortográfico. Para tanto, foram entrevistados cento e quatorze adultos, alunos das quatro primeiras séries do Ensino Fundamental. Todos os participantes tinham mais de vinte e um anos e freqüentavam programas de educação de jovens e adultos na Cidade do Rio de Janeiro. No início do período letivo, foram apresentadas tarefas de avaliação da Consciência Fonológica (Julgamento de Som Inicial), da Consciência Morfossintática (Tarefa de Replicação e Tarefa de Identificação de Palavras) e mais os sete subtestes verbais da escala Wechsler de inteligência para adultos (WAIS-III). Na Tarefa de Replicação o participante deveria identificar e corrigir um erro de natureza morfossintática em uma frase e reproduzir esse erro em outra frase gramaticalmente correta. Na Tarefa de Identificação de Palavras o participante deveria localizar, em sentenças, palavras da mesma categoria gramatical de uma palavra apresentada em destaque em uma sentença-modelo. Ao final do período letivo foi realizada a avaliação da escrita ortográfica (Ditado de Palavras), privilegiando-se regras ortográficas de natureza morfossintática. Os resultados mostraram que a consciência morfossintática está significativamente e positivamente relacionada à competência ortográfica, sendo a Tarefa de Replicação a melhor preditora da ortografia dos adultos, mesmos quando controlados outros fatores como a escolaridade, inteligência verbal, memória de trabalho e habilidade de análise fonológica. Os resultados são discutidos tanto com ênfase nos processos metalinguísticos envolvidos na escrita ortográfica de adultos tardiamente escolarizados como nas implicações daí advindas para a Educação, dado que os programas de educação de jovens e adultos contam ainda com reduzido aparato teórico próprio a seu campo de intervenção. 
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4.3 Consciência metatextual em crianças de baixa renda: comparando crianças de rua e crianças escolarizadas. Alina Spinillo, Universidade Federal de Pernambuco & Chris Pratt (La Trobe University, Austrália)  -  spin@ufpe.br
A consciência metatextual é uma instância particular da consciência metalingüística cuja unidade de análise é o texto. Esta consciência é definida como uma atividade realizada por um indivíduo que trata o texto como um objeto cujas propriedades podem ser examinadas a partir de uma atitude reflexiva e deliberada, focalizando sua atenção no texto em si mesmo, e não em seus usos (compreensão e produção). De modo geral, este tema tem sido investigado a partir do monitoramento da escrita e da leitura, voltando-se, particularmente, para a análise da capacidade do leitor em identificar anomalias em um dado texto. Entretanto, investigações conduzidas na Pós-Graduação em Psicologia Cognitiva da UFPE têm acrescentado um novo enfoque a este tema, focalizando a capacidade do indivíduo em refletir sobre a estrutura e organização de textos de gêneros diversos. Um dos estudos conduzidos recentemente examina a capacidade de crianças em produzir, identificar e definir textos de diferentes gêneros usualmente veiculados em uma sociedade letrada, tais como: história, carta e notícia de jornal. Parte desse estudo é apresentada neste simpósio em que se compara a consciência metatextual entre crianças de baixa renda com diferentes níveis de escolarização. Para tal foram entrevistados dois grupos de crianças: Grupo 1 (escolarizadas): 24 crianças com idades entre 8-9 anos, alunas de 2a série de escolas públicas na cidade do Recife; e Grupo 2 (não escolarizadas): 24 crianças com idades entre 9-10 anos que tinham pouca ou nenhuma escolarização e que moravam nas ruas da cidade do Recife. Duas tarefas foram individualmente apresentadas. Na Tarefa 1 (Identificação de textos) nove textos foram lidos, um por vez, em voz alta pela examinadora, sendo as crianças solicitadas e julgar se o texto lido era uma história, uma carta ou uma notícia de jornal, justificando sua resposta. Na Tarefa 2 (Definição de textos) foi realizada uma entrevista clínica em que a pergunta-chave era: “Para você, o que é uma história/carta/notícia de jornal?”. Na Tarefa 1 foram analisados o desempenho das crianças, os tipos de erros que apresentavam e as justificativas oferecidas em relação a cada gênero de texto. Na Tarefa 2, as definições dadas permitiram compreender a origem dos erros apresentados na tarefa de identificação. Observou-se que as crianças escolarizadas não tiveram problemas na identificação dos textos; entretanto, as crianças de rua apresentaram dificuldades em identificar história e carta, porém não tiveram dificuldades na identificação da notícia de jornal. Enquanto as justificativas das crianças escolarizadas indicavam um certo nível de consciência metatextual, as crianças de rua tiveram dificuldades em refletir acerca da estrutura dos textos e suas características lingüísticas, tomando para reflexão critérios de outra ordem como o conteúdo e as funções sociais do texto. Concluiu-se que as diferenças encontradas decorrem de diferentes contatos que as crianças têm com textos em seu cotidiano (nas ruas e na escola). Embora as ruas seja um espaço de aprendizagem informal sobre textos, é a escola que surge como um contexto social crucial no desenvolvimento de habilidades metatextuais.

4.4 A sensibilidade à rima e ao fonema e a habilidade de leitura e escrita no início da alfabetização: um estudo longitudinal com crianças brasileiras. Cláudia Cardoso-Martins – UFMG - cacau@fafich.ufmg.br
Embora exista um consenso geral de que a consciência fonológica, i.e., a consciência dos sons que compõem a fala, é  importante para a  aprendizagem da leitura e da escrita, há ainda controvérsia em relação ao papel desempenhado por diferentes tipos de consciência fonológica naquela aprendizagem. Em particular, enquanto alguns estudiosos têm sugerido que a sensibilidade à rima deve desempenhar um papel especialmente importante nas fases iniciais da aprendizagem da leitura, outros argumentam que, relativamente à consciência dos segmentos fonêmicos da fala, a sensibilidade à rima desempenha um papel modesto no início da alfabetização. É possível que esses resultados contraditórios resultem de diferenças, entre os estudos, em relação à idade em que a sensibilidade à rima é avaliada. É possível, por exemplo, que medidas de sensibilidade à rima forneçam índices mais acurados da consciência fonológica no início dos anos pré-escolares, i.e., quando a criança ainda não começou a aprender a ler e/ou escrever. O presente estudo é mais uma tentativa de avaliar a relação entre a sensibilidade à rima e ao fonema, avaliada antes do início da alfabetização, e o progresso posterior na aprendizagem inicial da leitura e da escrita. O estudo envolveu 66 crianças matriculadas em uma escola particular de Belo Horizonte, MG. No início do estudo, as crianças variavam entre 4 e 5 anos de idade e nenhuma havia ainda começado a ler.  As crianças foram submetidas a testes de leitura e escrita de palavras em três ocasiões diferentes: no final do 1º, do 2º e, finalmente, do 3º período da pré-escola. Nas duas primeiras ocasiões, elas também foram submetidas a testes que avaliavam a sensibilidade à rima e ao fonema. Embora as medidas de sensibilidade à rima e ao fonema no início do estudo tenham se correlacionado modestamente com a habilidade de escrita no final do 2º e do 3º período, nenhuma delas correlacionou-se com as medidas posteriores de leitura.  Por outro lado, ambos os tipos de consciência fonológica no final do 2º período contribuíram significativamente para a aprendizagem da leitura e da escrita durante o 3º período. No entanto, relativamente à sensibilidade ao fonema, a sensibilidade à rima apresentou correlações modestas com as medidas de leitura e escrita no final do 3º período. Com efeito, após havermos controlado o efeito de variações na medida de sensibilidade ao fonema, a sensibilidade à rima não mais contribuiu significativamente para a habilidade de leitura e escrita. Esses resultados sugerem que, independentemente da idade em que é avaliada, a sensibilidade à rima desempenha um papel relativamente modesto no início da aprendizagem da leitura e da escrita. 

SIMPÓSIO 5: EDUCAÇÃO Infantil:Perspectivas de análise da ação das crianças

Campo temático: Psicologia do Desenvolvimento e Educação
Proponente: marisol Barenco de Mello (marisol.barenco@gmail.com)

Justificativa: Este simpósio propõe analisar a ação das crianças pequenas quando está envolvida em atividades educativas na creche UFF, definindo dois focos: modelos de trabalho pedagógico próprios da Educação Infantil e a ação das crianças no decurso destas atividades. Dois trabalhos compõem o primeiro grupo, que têm por objetivo refletir sobre o modelo de trabalho pedagógico de projetos na Educação Infantil. O primeiro trabalho intitulado "Educação Infantil, Propostas Educacionais e Subjetividade" busca desenvolver uma análise histórica da proposta educacional de metodologia de projetos e discutir suas implicações no que concerne a formação da subjetividade infantil. No segundo, será apresentada a metodologia de projetos proposta por Helm e Katz, que ressaltam a importância da participação ativa das crianças no planejamento das atividades dos projetos, argumentando que as crianças se envolvem mais intelectual e profundamente das mesmas, desenvolvendo iniciativa, um controle compartilhado sobre suas próprias atividades e participação em tudo que o projeto produz ao longo de seu desenvolvimento. O segundo grupo de trabalhos, focando a discussão na construção de instrumentos para a análise da ação das crianças pequenas no contexto educacional, é composto de dois estudos. O primeiro trabalho, intitulado “Avaliação da aprendizagem durante as atividades de livre-escolha, na Educação Infantil” discute a utilização de instrumentos para a observação e avaliação das atividades de livre-escolha realizadas pelas crianças na educação infantil. O segundo, “Experiência, linguagem e conhecimento na Educação Infantil: análise de um projeto educacional” pretende discutir o quadro analítico construído a partir da aplicação de três eixos descritores – Experiência, Linguagem e Conhecimento – ao estudo de um projeto educacional na creche UFF, buscando caracterizar e compreender os modos de fazer, de falar e de pensar que são suscitados no contexto educacional analisado. 

5.1 Educação infantil, propostas educacionais e subjetividade. Maria Vittoria de Carvalho Pardal (UFF), Dominique Colinvaux (UFF) & Mônica Bezerra de Menezes Picanço (UFF).

Atualmente, a Educação Infantil evidencia forte interesse por um processo educacional baseado na metodologia de projetos. Esta abordagem, cujas origens remontam ao início do século XX, enfatiza a formação de um sujeito mais ativo e participativo, capaz de atuar e transformar o mundo à sua volta, por meio do envolvimento em atividades organizadas na forma de projetos. Considerando que a educação de 0 a 6 anos constitui um locus privilegiado de formação de subjetividade, devido ao período de desenvolvimento desta faixa etária, este trabalho visa examinar a noção de subjetividade subjacente à proposta educacional de metodologia de projetos assim como a que interesses ela se vincula. Portanto, na confluência entre psicologia do desenvolvimento e Educação Infantil, este trabalho tem por objetivos desenvolver uma análise histórica da proposta educacional de metodologia de projetos e discutir suas implicações no que concerne à formação da subjetividade infantil. No início do século XX, vemos surgir ideais e práticas educacionais conhecidas pela denominação de Escola Nova. Este movimento renovador refletia a necessidade de repensar a vocação da escola numa sociedade urbana de massas, industrializada e democrática. Embora alguns expoentes deste movimento enfatizassem os aspectos biopsicológicos da educação, enquanto outros destacavam suas implicações sociopolíticas, identificamos uma tendência comum a promover a atividade dos educandos no processo de aprendizagem, suas experiências criativas e busca autônoma de conhecimento, assim como o entendimento da educação como vida e não como preparação para a vida. Basicamente, buscava-se a formação de uma subjetividade ativa e autônoma, capaz de produzir sua própria história. Embora surgindo no início do século passado, estes ideais, na maioria dos países ocidentais, não chegaram a alterar as características básicas dos sistemas educacionais, que permaneceram sendo aqueles da pedagogia tradicional, talvez pelo fato desta favorecer uma formação de subjetividade mais passiva e controlável. O final do século XX e o início do XXI trazem, através da crescente introdução da utilização da metodologia de projetos nas redes municipais de ensino, uma tentativa de levar às bases da pirâmide social os ideais de subjetividade antes restritos às elites. Mas com que objetivo? Documentos da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) e do Banco Mundial, na década de 1990, apontam para uma vinculação crescente entre educação e produtividade, salientado a necessidade de incluir a América Latina no processo de globalização mundial e evitando um processo que gere mais pobreza e exclusão. Nesta direção, é preciso que a educação seja capaz de produzir, nas massas, sujeitos que saibam “saber fazer”, “saber usar” e “saber comunicar”. A subjetividade do século anterior, passiva e controlável, se torna cada vez menos adaptada ao novo panorama geoeconômico mundial. Podemos concluir que a metodologia de projetos, se utilizada de forma acrítica, pode ser, assim como a Escola Nova, atacada por seu psicologismo ao ignorar o nexo psicofísico que articula as práticas educacionais com o capital e a produção de sujeitos que lhe são mais interessantes.

5.2 Uma proposta de metodologia de projetos para a educação infantil. Eliana Maria Bahia Bhering (UFRJ) - eliana.bhering@terra.com.br
A contribuição aqui apresentada faz parte de uma discussão sobre a metodologia de projetos na educação infantil do projeto de pesquisa que visa à investigação das práticas de Educação Infantil desenvolvidas na Creche UFF e a construção de instrumentos de pesquisa para a análise do desenvolvimento e aprendizagem de crianças em contextos educacionais. Entre outras propostas de metodologia de projetos, analisaremos também a perspectiva apresentada por Helm e Katz que é especificamente desenvolvida para a educação infantil. Helm & Katz apresentam uma metodologia de projetos para Educação Infantil defendendo que é possível desenvolver projetos com crianças pequenas com resultados que beneficiam a aprendizagem e o envolvimento das crianças com as atividades incluídas no planejamento coletivo. Elas definem projeto como uma investigação profunda sobre um tópico que é de interesse e que vale a pena aprofundar os conhecimentos. Ressaltam ainda que a meta principal é achar respostas para as perguntas que as crianças ou professores ou os dois juntos fizeram. Defendem que os projetos compõem uma metodologia que mais valoriza a iniciativa e tomadas de decisões feitas pelas crianças em oposição àquelas centradas nas instruções dos professores (conceitos únicos; conceitos integrados; unidades; ensino de conteúdo; pesquisa determinada pelo professor). A metodologia de projetos oportuniza experiências e atividades que as crianças se envolvem mais intelectual e profundamente, desenvolvendo iniciativa, envolvimento, um controle relativo sobre suas próprias atividades e participação em tudo que o projeto produz. Além disso, Helm e Katz argumentam que as metas acadêmicas para crianças pequenas incluem pequenas unidades de conhecimento (cores, letras, características, etc) ao passo que metas intelectuais ampliam para a interpretação de experiências como, por exemplo: descobrindo as coisas; dando sentido a elas; teorizar, analisar, hipotetizar e sintetizar; prever e checar as previsões; buscar precisão; experimentar; observar as conseqüências das coisas; persistir para achar soluções para os problemas; especular as relações de causa e efeito; prever os desejos e sentimentos dos outros, etc. Salas em que as crianças estão engajadas em projetos oportunizam que elas cantem, ouçam historias, brinquem com blocos, pintem, participam de teatros, e outras atividades que podem estar relacionadas ou não com os projetos, mas é importante que a sala seja um recurso rico de investigação. Somente quando as crianças podem ser curiosas, estar absorvidas e interessadas num tópico é que os projetos podem realmente ser implementados. As crianças se beneficiam das oportunidades que encorajam iniciativa, investigação e revelação de seus interesses. A proposta de metodologia de projetos parece favorecer a ação da criança e possibilita que o professor reflita sobre a ação dela e a sua própria criando ambientes que instiguem e provoquem ações e interações enriquecedoras para todos envolvidos.  

5.3 Avaliação da aprendizagem durante as atividades de livre-escolha, na educação infantil. Maria Helena Cordeiro (UNIVALI) mhcordeiro@univali.br  & Dulciane B. R. de Moraes (UNIVALI)

As atividades de livre-escolha (free-play), ou seja, as atividades em que a criança decide o que vai realizar e como vai realizá-lo, são de fundamental importância para o desenvolvimento, constituindo-se em um exercício efetivo da autonomia. No currículo High-Scope, essas atividades englobam três momentos cruciais: planejar-fazer-rever, que proporcionam à criança a oportunidade de antecipar suas ações, monitorar sua execução em relação a um objetivo previamente definido e avaliar tanto o processo de execução como o resultado das mesmas. Desta forma, o processo planejar-fazer-rever proporciona uma excelente oportunidade de exercitar a representação e a tomada de consciência das ações realizadas, o que é fundamental para o desenvolvimento da responsabilidade e, conseqüentemente, da autonomia. Uma das dificuldades que vêm sendo apontadas por professoras de Educação Infantil no trabalho com as crianças, nos momentos de livre-escolha, se refere ao monitoramento do processo de aprendizagem das crianças. Como avaliar a efetividade de uma atividade para a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento, quando os objetivos e o processo de execução da mesma são determinados pela própria criança? Como evitar que o tempo de livre-escolha se torne em um laissez-faire pouco produtivo? Como orientar a realização das atividades sem prejudicar o desenvolvimento da autonomia da criança? Buscando responder a essas questões, estamos desenvolvendo uma pesquisa na qual são analisados os registros em vídeo de vários momentos de atividades de livre-escolha, em uma sala de aula de educação infantil. Como parte dessa análise, mostramos neste trabalho o uso da escala Leuven de Envolvimento (Laevers, 1994) como instrumento de apoio na observação e avaliação da aprendizagem das crianças. A utilização de um formulário de observação baseado em Pascal et. al. (2001), permitiu relacionar as experiências de aprendizagem com os níveis de envolvimento, a organização dos grupos de trabalho e as formas de interação criança-criança e adulto-criança. Desta forma, é possível monitorar as atividades de sala de aula, no momento em que elas acontecem, permitindo uma intervenção imediata do professor no sentido de ajustá-las ao desenvolvimento e aos interesses das crianças, buscando proporcionar o máximo de oportunidades de aprendizagem ativa.

Instituição financiadora: UNIVALI – PIPG

5.4 Experiência, linguagem e conhecimento na educação infantil: análise de um projeto educacional. Patricia Guerreiro Furtado (UFF/PMSG) & Marisol Barenco Mello (UFF)- marisol.barenco@gmail.com
Como parte de um projeto mais abrangente que tem como principal objetivo a investigação das práticas de Educação Infantil desenvolvidas na Creche UFF, em Niterói, estado do Rio de Janeiro, buscando construir instrumentos de pesquisa para a análise do desenvolvimento e aprendizagem de crianças em contextos educacionais, este trabalho visa focalizar a construção de descritores das ações intersubjetivas no decurso de um projeto educacional vídeogravado. Trabalhamos na perspectiva da relação indissociável entre aprendizagem e desenvolvimento, inicialmente estabelecida por L. S. Vygotsky e atualizada na aplicação deste pressuposto a campos educacionais diversos, em pesquisas contemporâneas. Neste sentido, buscamos compreender a perspectiva de desenvolvimento e aprendizagem de crianças pequenas a partir de uma proposição teórica que compreende estes processos como situados em contextos culturais. Considera-se que, nas situações de ensino-aprendizagem, as crianças e os adultos criam contextos significativos onde as atividades e tarefas realizadas podem encontrar sentido, a partir da evocação e do ato de compartilhar conhecimentos, contextualizando-os e recontextualizando-os pelas/nas interações, experiências e representações. Inscrevendo-se nesta perspectiva, este trabalho busca caracterizar e compreender as mudanças cognitivas que se operam em crianças entre 4 e 6 anos de idade, ao interagir com adultos e outras crianças no desenvolvimento de um projeto educacional na Creche UFF, em Niterói, estado do Rio de Janeiro. Focalizando um projeto videogravado intitulado Olimpíadas, a pesquisa buscou descrever e analisar o processo dinâmico de desenvolvimento coletivo do projeto, aplicando os três eixos descritores propostos por Arcá, Guidoni & Mazzoli (1990). Os três eixos são: experiência/ação (E); linguagem e outras formas de representação/comunicação (L); e conhecimento (C), que correspondem respectivamente a modos de fazer, modos de falar e modos de pensar. A proposta foi a de aplicar os três eixos à leitura do projeto educacional, inicialmente enquanto descritores dos processos mobilizados pela interação no contexto da creche. Pudemos, nesta primeira etapa, obter um quadro conceitual que nos permite analisar a qualidade da situação educacional desenvolvida pelos sujeitos, a partir dos três eixos. Mais ainda, a articulação destes descritores na análise dos diversos episódios que compõem o projeto educacional nos oportuniza caracterizar modos de fazer, falar e pensar infantis que emergem e interagem com as proposições adultas, e as formas de contextualização e recontextualização que se tornam possíveis na interação. O trabalho empreendido nesta análise propõe uma organização conceitual, a partir dos descritores E-L-C que, a nosso ver, permite o estudo consistente dos processos de desenvolvimento e aprendizagem que ocorrem no contexto complexo das interações na Educação Infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil; Desenvolvimento e aprendizagem; Construção de Descritores.

Simpósio 6: Psicologia e propostas de intervenção em espaços educacionais

Campo temático: Psicologia do desenvolvimento e educação
Proponente: Adelaide Alves Dias - adelaidedias@uol.com.br
Justificativa: Nesse simpósio serão apresentados quatro trabalhos que vem investigando e desenhando propostas de intervenção no campo da psicologia educacional. O primeiro trabalho refere-se a uma pesquisa realizada com professoras da educação infantil que visou compreender que concepções de criança e da relação cuidar/educar elas tinham e como tais concepções influenciavam suas práticas educativas. O segundo trabalho discute o tema da formação de educadores a partir de uma pesquisa sobre metodologia de ensino apoiada nas formulações de Vygotsky e na discussão de contos literários. O terceiro trabalho a ser apresentado traz uma contribuição na montagem de um serviço de atendimento a organizações e profissionais voltado para a pesquisa de demandas que são dirigidas à psicologia. O último trabalho apresenta uma investigação sobre os mecanismos cotidianos de produção do “aluno-problema” a partir do projeto de implantação de um serviço de psicologia em uma escola pública de João Pessoa.

6.1 O cuidado e a educação enquanto práticas indissociáveis na educação infantil: entre a psicologia e a educação. Adelaide Alves Dias & Lenilda Cordeiro de Macedo (Universidade Federal da Paraíba)
O presente estudo teve a pretensão de analisar as concepções das professoras sobre criança, educação infantil, relação cuidar/educar e políticas públicas de educação infantil em creches do sistema municipal de educação de Campina Grande. Suas questões de pesquisa foram: como as professoras que atuam com crianças de 0 a 2 anos compreendem a relação cuidar/educar? Como tal compreensão influencia suas práticas educativas? Para responder às questões propostas utilizamos interlocutores cujas perspectivas teórico-filosóficas afirmam os sujeitos como protagonistas históricos, portanto, atores ativos no processo de construção do conhecimento e desenvolvimento. Quantos aos principais pressupostos orientadores do trabalho foram os seguintes: as relações entre o cuidar e o educar, enquanto elementos indissociáveis do trabalho com crianças pequenas devem fundamentar a prática educativa da creche; a forma como as professoras concebem a criança e a educação infantil influencia em suas práticas cotidianas as quais são fortemente condicionadas pela gestão da política de educação infantil em nível local e nacional. A pesquisa foi realizada em seis creches municipais cujas participantes foram doze professoras que atuam com crianças de 0 a 2 anos de idade. Elegi como instrumento para a produção dos dados a entrevista semi-estruturada, sendo estes analisados por meio do método de análise de conteúdo. Os resultados evidenciaram que as professoras ainda percebem a criança como ser abstrato, desvinculado da realidade e isto influencia suas percepções sobre a educação realizada na creche sendo esta pensada essencialmente como preparação do futuro cidadão e/ou substituição da família. Ficou visível também uma frágil compreensão da relação cuidar/ educar tendo em vista que o cuidar é percebido como atividade de menor valor e a educação como pedagogia de caráter moral disciplinador. Tais concepções, portanto, parecem influenciar suas práticas. No tocante às políticas públicas ficou evidenciada uma discreta atuação por parte do órgão executor para esta etapa educativa. Nesta perspectiva, o estudo aponta para um forte investimento em estudos teóricos-filosóficos, sobretudo, no que se refere ao cuidar e o educar do ponto de vista da filosofia; como também, a realização de pesquisas com foco na prática. E por fim, uma interlocução maior entre os setores da sociedade local no que diz respeito a uma política pública efetiva que respeite os direitos fundamentais da criança pequena. 

6.2 Psicologia da educação: construindo novos sentidos para o processo de conhecimento e de ensino-aprendizagem. Eda Maria de Oliveira Henriques (Universidade Federal Fluminense)

Este trabalho discute a importância das práticas pedagógicas na construção de novos sentidos para os processos de conhecimento e aprendizagem através da disciplina psicologia da educação do curso de formação de professores da UFF. Visando apoiar a reorientação curricular das licenciaturas da UFF na direção de um currículo de base comum para a formação humana e profissional, a disciplina psicologia da educação procura contribuir, através de uma proposta teórico-metodológica para uma articulação mais integrada entre a formação básica (cursos básicos) e a formação pedagógica (licenciatura), entendendo que os cursos básicos também possuem um potencial formador no que diz respeito à dimensão pedagógica. Assim, embora essa disciplina discuta teoricamente questões de conhecimento em situações de aprendizagem formal, deve interagir com concepções e modelos de ensino de alunos constituídos através das mais diversas experiências escolares. Dessa forma, torna-se importante trabalhar com uma proposta para a disciplina psicologia da educação que integre conteúdos teóricos e concepções dos alunos sobre o processo de conhecimento e ensino-aprendizagem. Para isso realizou-se um trabalho junto a turmas desta disciplina, cuja metodologia consistiu na seleção e discussão de contos literários que tivessem como tema situações ligadas à prática docente. Para a identificação de tais concepções utilizou-se uma metodologia inspirada na prática que Vygotsky (1999) denomina “crítica de leitor”, discutida no prefácio de seu trabalho “A tragédia de Hamlet, príncipe da Dinamarca” no qual faz uma crítica desta obra de Shakespeare e defende a idéia de que a obra de arte após sua criação, separa-se de seu autor e é recriada pelo leitor a partir da multiplicidade polissêmica de toda obra, adiantando em algumas décadas a crítica da recepção. Assim, é o texto que se oferece com seu potencial simbólico na construção de outras narrativas, para a superação da “angústia da palavra” (Vygotsky,1999), do inexprimível de alguns sentidos, da elaboração de algumas certezas. neste trabalho, o autor antecipa sua discussão sobre a complexidade da relação pensamento-linguagem, onde destaca-se a questão da passagem do pensamento à palavra, que nesta perspectiva não se trata de uma tradução direta da linguagem interior para a linguagem exterior, nem de uma simples incorporação do aspecto sonoro ao aspecto silencioso da fala, mas de uma complexa transformação estrutural e funcional da linguagem. Assim, o trabalho crítico com obras literárias com temas relacionados a experiências educacionais em geral, tornam-se veículo de revelação e expressão de vivências e concepções, permitindo uma nova relação com os conteúdos teóricos e um novo sentido para o conhecimento.
6.3 Plantão institucional: criando com as demandas. Adriana Marcondes Machado (USP) 
Durante o ano de 1997 foi criado o plantão institucional pelo serviço de psicologia escolar do instituto de psicologia da usp. Seu início se deu a partir das atividades de estágio, trabalhos de intervenção nas escolas públicas, palestras, cursos para professores da rede pública (convênio com secretaria de educação) e cursos de extensão para psicólogos da rede pública – nas quais muitos profissionais de instituições públicas educativas nos procuravam para que os ajudássemos a pensar e organizar suas práticas. Nosso objetivo é atender, na usp, grupos de profissionais de instituições públicas ligados à educação, visando o aprimoramento do exercício profissional com conseqüente melhoria do atendimento a crianças e adolescentes e, portanto, são profissionais de uma mesma instituição educativa, ou um mesmo grupo de trabalho que vão até a usp, um serviço público, querendo algum tipo de ajuda em relação ao trabalho que realizam na instituição. Nossas ações buscam promover uma investigação das demandas dirigidas ao profissional psicólogo e das práticas cotidianas realizadas pelos professores. Trabalhamos neste encontro entre as queixas, as demandas, as preocupações dos educadores e as práticas, os discursos, as atividades desenvolvidas nessas instituições. Atualmente atendemos grupos de profissionais de escolas públicas estaduais e municipais (de Ensino Infantil de Ensino Fundamental), casas abrigo, creches e grupos de psicólogos da rede pública. Atendemos cada instituição cerca de uma vez por mês, durante duas a três horas. O número de encontros com os profissionais de cada instituição depende da função do Plantão em cada caso – existem demandas específicas até outras que visam mudanças na concepção e na prática dos trabalhos. Discutimos casos, temas, práticas, concepções, recorrendo à função de cada um na instituição, buscando a produção de conhecimento na história e nas práticas dos profissionais. Essa montagem tem como objetivo potencializar o grupo de educadores no enfrentamento dos problemas que esses profissionais trazem à Psicologia, o que exige que seja problematizado a qual Psicologia se referem e o quê buscam.  Muitos desses problemas são relacionados às atitudes e ao aprendizado das crianças e jovens. Romper a relação onde se deposita a causa do fracasso no corpo da criança implica restituir ao coletivo aquilo que foi individualizado nesse corpo, romper a produção desta cápsula individualizante. A intervenção em relação ao que os educadores trazem como problemas individuais, é necessariamente realizada nas múltiplas produções da instituição.Através de um olhar “de fora”, estrangeiro, investigamos a história e a maneira como vão sendo constituídos os fenômenos apresentados e as várias maneiras de trabalhar, de pensar, de agir na instituição. Esse trabalho afirma a possibilidade de atuarmos coordenando a atividade de refletir criticamente as práticas cotidianas com grupos de profissionais, produzindo como efeito um fortalecimento desses grupos que nos procuram.

6.4 Uma investigação coletiva a respeito do “aluno problema” – em questão as práticas cotidianas de produção do sofrimento escolar. Ângela Maria Dias Fernandes, Andréia Accioly Moura, Gabriela Fernandes Rocha, Tereza Lidiane Barboza, Deliane Farias de Souza, Maria Luiza Pontes de França, Marina Gonçalves, Adriana Ortins Castelo Branco (Universidade Federal da Paraíba)

O presente texto pretende apresentar reflexões sobre a psicologia e suas articulações com a educação focalizando as práticas produtoras de fracasso escolar como alinhadas com um projeto político de exclusão social. O espaço de atuação e investigação que tem potencializado as análises aqui formuladas é o projeto de implantação de um serviço de psicologia educacional em uma escola pública da cidade de João Pessoa. As ações foram desenvolvidas na escola por sete alunas do curso de psicologia da UFPB e pela orientadora do projeto, durante o primeiro semestre de 2005. O foco foi colocado sobre a produção do “aluno problema” e algumas práticas cotidianas que interditam a criança das classes empobrecidas fazendo constituir um corpo a serviço de um discurso naturalizado do mérito e das aptidões inatas. O objetivo principal foi investigar ações que pudessem deslocar a criança do lugar do fracasso promovendo uma intervenção nos processos de produção do sofrimento escolar. A Análise Institucional é o principal suporte da proposta de investigação/intervenção sendo acionadas as seguintes ferramentas conceituais: análise da demanda e construção da encomenda; processos de institucionalização; acontecimentos analisadores; restituição. No período inicial de observações na escola foi utilizado o diário de campo como instrumento de registro de falas, acontecimentos e impressões. Outro instrumento importante foi a realização de reuniões com as dezoito professoras da escola dinamizadas através de técnicas de trabalho grupal. Esses encontros tiveram como objetivo o estabelecimento do contrato de trabalho e a coletivização/restituição dos conhecimentos produzidos naquele campo de investigação/intervenção. No momento de análise das demandas dirigidas ao trabalho foram investigadas as falas que diziam respeito ao conceito de “aluno problema” da forma como este era assumido pelo conjunto de professoras. Essas falas nortearam o desenvolvimento da pesquisa/intervenção.  Foram trabalhadas sete turmas durante três meses. A estratégia utilizada foi o acompanhamento do cotidiano escolar e o debate com cada professor separadamente sobre acontecimentos que iam sendo “iluminados” durante esse período. Foram analisadas algumas práticas cotidianas que engendravam condições favoráveis ao fracasso e construídas estratégias favorecedoras do sucesso. Nas duas últimas reuniões de restituição, a primeira com as sete professoras e a segunda com a totalidade do corpo docente da escola, foram analisados acontecimentos que demonstravam mudanças nas formas de conceber a dificuldade de aprendizagem. As estratégias coletivizadas apontavam para a importância do trabalho em grupo e da observação das diferenças entre as crianças indicando a necessidade de revisão de um esquema de causalidade ligando características e vivências das famílias pobres e o baixo desempenho escolar das crianças. A partir desse processo foi possível, junto com o corpo docente da escola, construir um conhecimento sobre a produção do fracasso escolar colocando em discussão, ainda que de forma inicial, alguns procedimentos utilizados no dia-a-dia. O “controle de turma” através da busca de homogeneização do comportamento dos alunos e a tarefa de casa utilizada como forma de pressão e cobrança, dentre outros mecanismos, foram analisados ganhando novos contornos. Esse projeto terá continuidade no próximo semestre letivo quando novos temas poderão ser agregados constituindo-se um outro enquadre para o trabalho investigativo.

SIMPÓSIO 7: TRABALHO INFANTIL: A EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Campo Temático: Desenvolvimento Humano em Situações de Risco

Proponente: Maria de Fátima Pereira Alberto - jfalberto@uol.com.br (UFPB)

Justificativa: Compreendemos que o fenômeno da Exploração Sexual Comercial de crianças e adolescentes é fruto de um conjunto de fatores dentre os quais a estrutura social, econômica e política de um país em desenvolvimento, a cultura adultocêntrica e androcêntrica que naturaliza o fenômeno e violenta os direitos humanos de mulheres-meninas . Mas é também por outro lado um fenômeno psicológico, ou melhor, psicossocial, uma vez que diz respeito ao desenvolvimento de indivíduos que deveriam ter na família as bases psíquicas (afetivas, cognitivas e morais) e sociais (econômicas, materiais) para estruturar-se enquanto tal. E que deveriam ter o Estado como protetor dos seus direitos. Estudar estes sujeitos é imprescindível para os psicólogos que trabalham com a área da Psicologia do Desenvolvimento, uma vez que precisam não se a ter as teorias cumulativas do desenvolvimento, mas abordar a complexidade do processo de desenvolvimento de crianças e adolescentes que compõem a realidade da sociedade brasileira, em especial de sujeitos em situações de risco. Várias pesquisas e estudos vêm sendo desenvolvidos nas diversas regiões brasileiras, daí porque este Congresso é um momento adequado para que estes autores se encontrem e possam socializar estas experiências em termos de fundamentos teórico-práticos e refletir a cerca de modelos de intervenção. Com este fim propomos um simpósio tentando alcançar os seguintes objetivos: 1. Apresentar as condições de vida a que estão submetidos crianças e adolescentes vitimizadas pela Exploração Sexual Comercial. 2. Apresentar a Exploração Sexual Comercial como uma das piores formas de trabalho infantil. 3. Traçar a partir das peculiaridades regionais, onde estão inseridos cada pesquisador, um panorama das condições de vida desses sujeitos e as ações psicossociais nelas desenvolvidas. 4. Analisar as conseqüências da situação de risco para o seu desenvolvimento. 5. Refletir sobre políticas sociais e sobre a formação e o papel do psicólogo nessa área.

7.1 A exploração sexual comercial e suas implicações psicossociais. Maria de Fátima Pereira Alberto - jfalberto@uol.com.br (UFPB)

O objetivo deste artigo é apresentar dados de uma pesquisa sobre as implicações psicossociais de crianças e adolescentes vitimizadas pela Exploração Sexual Comercial em condição de rua na cidade de João Pessoa no Estado da Paraíba. Apesar das controvérsias em relação a temática partimos de uma análise da ESC como uma atividade de trabalho precoce, considerando-se que ela aparece para os sujeitos da pesquisa como uma estratégia de sobrevivência. Por trabalho precoce estamos considerando o exercício da atividade socialmente útil e/ou esquemas de profissionalização divergentes: tráfico e ESC. Em outros termos: o que o trabalhador e a trabalhadora precoces fazem são atividades variadas, a cuja ação objetiva está inerente a intenção de obter pagamento, que pode ser em espécie ou em gênero. No caso específico da ESC tratou-se de relações comerciais estabelecidas entre uma criança ou adolescente e os clientes, na qual este último oferecia dinheiro ou outras recompensas para que a menina executasse atos sexuais consigo. Utilizou-se como referencial teórico a Psicossociologia, a Ergonomia e a Psicodinâmica do Trabalho. A Psicossociologia (Vaitsman, 1995; Maisonneuve, 1977) forneceu elementos para analisar as implicações psicossociais da atividade de trabalho. A Ergonomia (Daniellou, Laville & Taiger, 1989) emprestou ferramentas para uma análise do trabalho real feito pelas meninas, o que possibilitou a compreensão das exigências físicas e psíquicas. A Psicodinâmica do Trabalho (Dejours & Abdoucheli, 1994) possibilitou a compreensão do desgaste psíquico. Usamos metodologia qualitativa e como técnicas quatro conjuntos de procedimentos: territorialização, observação sistemática, entrevistas (individuais e coletivas) e histórias de vida. Para análise dos dados utilizou-se a análise de conteúdo temático (Bardin, 1977), fazendo emergir os núcleos de sentido Os sujeitos foram meninas com a idade entre 12 e 14 anos de idade. Os dados revelam as seguintes implicações psicossociais: as meninas vivenciam abalos no sentimento de confiança em outros indivíduos; abundância de violência (conseqüências da violência na vida de um sujeito e particularmente no desenvolvimento de uma criança); internalização do estigma de prostitutas; o desempenho da atividade interfere na construção da identidade; provocando dificuldades de romper com a situação em que se encontram; perda das expectativas de futuro; não conseguem distinguir bem entre identidade pessoal e social, pois o que a sociedade passa a atribuir a eles (o estigma frente à prostituição), que seria sua identidade social, se confunde com a identidade pessoal; não percepção de si como cidadãos; risco e medo da violência; adultização precoce; baixos níveis de escolaridade, defasagem, analfabetismo e baixa auto-estima.

7.2. Considerações sobre a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes como uma das piores formas de trabalho infantil. Renata Maria Coimbra Libório (UNESP - Pres. Prudente) - coimbralibor@uol.com.br ; liborio@prudente.unesp.br
O presente trabalho se propõe a problematizar o fenômeno da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em sua articulação com as discussões sobre o trabalho infantil. Para tanto, abordaremos inicialmente aspectos conceituais referentes ao fenômeno da exploração sexual comercial e em seguida analisaremos os parâmetros legais sobre as piores formas de trabalho infantil (conceitos e legislação pertinente), bem como as concepções de adolescentes inseridas nesta condição sobre a questão do trabalho. Desta forma propiciaremos uma análise articulada entre os discursos jurídicos e os discursos daqueles que vivem a realidade da exploração sexual, pois acreditamos que quando analisamos fenômenos tão sérios e controversos, devemos nos atentar tanto às discussões teóricas e parâmetros legais como aos conteúdos dos discursos emitidos por aqueles que vivem a experiência que desejamos compreender. Portanto, uma questão principal que pretendemos problematizar neste trabalho seria: o mercado do sexo é um mercado de trabalho, “uma alternativa para adolescentes e crianças excluídos das políticas sociais e que têm violado seus direitos fundamentais garantidos no ECA”? Utilizaremos para esta reflexão os resultados obtidos em pesquisa realizada durante os anos de 1999 e 2000 pela autora deste trabalho com adolescentes entre 12 e 17 anos, que estavam inseridas na exploração sexual. Esta pesquisa permitiu uma análise sobre as significações atribuídas à vivência nesta condição, e em vários momentos houve menção à questão do trabalho e temas afins. Vale mencionar que o aspecto da subjetividade dos sujeitos que vivem condições, às quais pretendemos compreender e, inclusive, propiciar uma emancipação, pode não coincidir com as normativas legais, que usamos como parâmetros. Certamente não estamos assumindo que esse conjunto de leis deva ser desconsiderado, estamos, somente levantando pontos para reflexão, que nos dão a dimensão de quão complexa e muitas vezes paradoxal pode ser o estudo de temáticas, tais como o trabalho infantil e a exploração sexual. Entendemos ser necessário dar visibilidade à contradição entre o discurso institucional e o discurso daqueles que vivem, na prática o fenômeno que estudamos de longe. Essa aproximação permite que nossas ações se encaminhem mais ao encontro de suas reais necessidades. A escuta às suas demandas os fará sentir mais protagonistas.

7.3 A percepção de homens abusadores sobre o sexo com crianças e adolescentes. Normanda Araujo de Morais, Elder Cerqueira-Santos e Sílvia H. Koller (UFRGS) - normandaaraujo@yahoo.com.br
Este trabalho tem como objetivo apresentar a percepção de caminhoneiros brasileiros acerca da sua experiência como “clientes” do comércio sexual infantil. Foram entrevistados 239 homens, caminhoneiros de profissão, em seis estados do Brasil (RS, SC, SP, RN, SE e PA). Utilizou-se um questionário com 60 questões de múltipla escolha, cujo preenchimento foi feito por membros da equipe de pesquisa. Os dados foram analisados a partir da elaboração de estatísticas descritivas. A média de idade dos participantes foi de 38,26 anos (DP=10,20), sendo que 69,0% deles afirmaram ser casados ou ter um relacionamento estável e a maior parte (32,8%) cursou apenas o ensino fundamental incompleto. O tempo médio de profissão dos entrevistados é de 15,32 anos (DP=9,95) e a média de dias por mês que eles passam na estrada é de 20,30 dias (DP=6,7). Dentre todos os participantes (n=239), 36,8% deles (n=85) relatou já ter saído uma ou mais vezes com crianças e adolescentes menores de 18 anos. Entre os participantes que já saíram com crianças e adolescentes, percebe-se a tendência dos mesmos de descreverem essa experiência como sendo “a mesma coisa” que o sexo com mulheres adultas, somado ao fato de que as primeiras “têm tudo no lugar” e são mais “gostosas”. Verificou-se, ainda, uma tendência dos caminhoneiros “abusadores” de justificarem a sua ação pela carência afetiva e pela solidão por ele vivida, assim como pelo fato das adolescentes “se oferecerem” e insistirem bastante. Quanto à idade das adolescentes, a maioria dos caminhoneiros destacou a impossibilidade de saberem, pois estas tendem a mentir quando perguntadas, ou mesmo, não aparentavam ser mais novas. Há, portanto, uma tendência dos caminhoneiros “abusadores” de naturalizarem aspectos do seu cotidiano (solidão, carência afetiva) e a atribuírem a fatores externos a si mesmos (as adolescentes é que “se oferecem”) a responsabilidade por seu ato. Conclui-se, destacando a validade da iniciativa de estudos desse tipo, os quais têm como foco de interesse, os “clientes” do comércio sexual infantil e não a “vítima” da exploração. Essa perspectiva deve ser considerada, principalmente, se consideramos a complexidade do fenômeno da exploração sexual comercial infantil, a qual envolve fatores sociais, econômicos e culturais. Entre estes últimos, por sua vez, destacam-se as crenças dos “abusadores” acerca de papéis de gênero e desenvolvimento infantil, assim como de direitos de crianças e adolescentes. 

SIMPÓSIO 8. TRABALHO PRODUTIVO PRECOCE: CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES A QUE ESTÃO SUBMETIDOS OS PROTAGONISTAS CRIANÇAS.

Campo temático:  Desenvolvimento Humano em Situação de Risco

Proponente: Profª. Drª. Rosângela Francischini – UFRN -  rfranci@uol.com.br
Justificativa: A proposta de um Simpósio cujo tema é a condição específica de vivência de trabalho precoce a que estão submetidos crianças e adolescentes, deve-se a vários fatores dentre os quais destacamos: 1. Dentre as inúmeras condições de risco e vulnerabilidade pessoal e social, a inserção precoce no mundo do trabalho é uma das mais recorrentes; pode ser observada nos mais diversos contextos, dos menos danosos aos que são considerados de alto risco, e responde às precárias condições de vida a que estão sujeitas as famílias de uma grande parcela da população; 2. Reunirmo-nos em um simpósio, no Congresso de Psicologia do Desenvolvimento,  significa a possibilidade de articulação e de divulgação da produção científica realizada por pesquisadores de diferentes procedências, tanto geográficas, quanto teórico-metodológicas, o que facilita a troca de experiências, de grande importância para o desenvolvimento de novas investigações; 3. A possibilidade de reunião de pesquisadores ocupados com esta temática significa, ainda, a possibilidade ampliada de contribuição para composição de estratégias de intervenção junto à população em questão.

8.1 Trabalho infantil produtivo e o brincar: elementos inseridos na constituição de infâncias. Indira Caldas C. de Oliveira (UFRN/NESCIA) & Rosângela Francischini (UFRN/NESCIA)

Os diversos contextos sociais, históricos e culturais propiciam diferentes formas de conceber a infância. Sendo assim, não podemos falar de uma única infância, mas de infâncias, plural. Diante desta pluralidade, temos a infância daquelas crianças que passam a maior parte do tempo inseridas nas mais diversas situações de trabalho. A inserção precoce de crianças e de adolescentes em atividades laborais, assim como as condições de trabalho trazem conseqüências tanto imediatas quanto em longo prazo; as mais imediatas são cansaço, sobrecarga de tarefas e o sono, que comprometem diretamente aos estudos, quando se tem tempo de ir à escola, e os momentos de brincadeira. Estes dois aspectos são essenciais na constituição do ser criança e da infância. Destacamos a brincadeira como elemento essencial no desenvolvimento da criança, segundo várias teorias psicológicas, dentre as quais destacamos a sócio-histórica. Assim, o objetivo deste estudo foi analisar de que forma a brincadeira se faz presente no discurso e nas práticas de crianças em situação de trabalho. Realizamos observação participante e entrevistas semi-estruturadas com quatro crianças que trabalham no beneficiamento de castanha de caju e analisamos os dados a partir da perspectiva sócio-histórica e da análise do discurso. A análise do corpus nos permitiu perceber que o trabalho é a atividade que ocupa a maior parte do tempo na rotina das crianças. Dessa forma, o brincar vem depois do trabalho ou nos finais de semana, quando a família não trabalha; os sentimentos expressos em relação ao trabalho são contraditórios e conflitantes, diferentemente dos expostos quando brincam. Estar em situação de trabalho é condição que faz emergir sentimentos de raiva, e ao mesmo tempo, como algo necessário para garantia de melhores condições de vida para a família. Mesmo nesta última avaliação, as crianças tentavam evitar o trabalho e tinham idéias para não trabalhar: as crianças durante suas atividades tentavam terminá-las o mais rápido possível ou saíam do local sem que pudessem ser percebidas para brincar ou ficavam pensando se tivessem “fugido” para brincar não estavam em tal situação. O contrário também acontecia, se estivessem brincando e fossem chamadas para realizar algum trabalho, diziam que não podiam porque estavam brincando. Dessa forma, verificamos que essas crianças criam estratégias para abandonarem o trabalho para poderem brincar, significam as relações de trabalho que a família estabelece, apresentam conflitos entre o trabalho e o brincar. Mesmo neste contexto, as crianças conseguem viver, ainda que de forma parcial, a sua ludicidade, constituindo suas infâncias. 

Apoio: Capes

8.2 O trabalho infantil na cultura do abacaxi. Maria de Fátima Pereira Alberto, Gabriel Pereira de Souza & Pollyane Kahelen da C. Diniz - Universidade Federal da Paraíba

O objetivo desse trabalho é apresentar uma pesquisa sobre o trabalho infantil no setor agrícola, na cultura do abacaxi. O mesmo faz parte de um projeto desenvolvido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) na Paraíba junto a cinco das piores formas de trabalho infantil: informal de rua, doméstico, agricultura, exploração sexual comercial e narcoplantio. O instrumento utilizado foi um questionário, composto de questões abertas e fechadas contemplando as seguintes temáticas: perfil, família, atividade, o que faz além do trabalho, escola, riscos e perspectivas de futuro. A amostra compunha-se de 108 meninos e meninas de 07 a 18 anos de idade. A Paraíba, segundo PNAD 2001 tinha 992.820 crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos. Sendo que 129.571 são trabalhadores e cerca de 60% trabalha na agricultura. O município investigado foi Santa Rita que ocupa o 5º lugar no ranking geral do trabalho infantil no estado. O trabalho infantil no abacaxi tem o seguinte perfil: diz respeito a uma questão de gênero e de raça, 87% dos trabalhadores precoces são meninos, 13% são meninas e 68,5 % são afrodescendentes. A maioria, 58,3%, concentra-se na faixa de 10 a 12 anos. Os motivos pelos quais crianças e adolescentes inserem-se precocemente no trabalho no abacaxi são: “necessidades financeiras” 50,9% e “rede de relações que oportuniza”, 19,4%. Quanto ao processo de escolarização 79,6 estuda, cursam o ensino fundamental. Todos têm uma defasagem de 1 a 8 anos, predominando 4 anos de defasagem, 65,1% já foi reprovado pelo menos uma vez. O trabalho, as relações com a estrutura escolar e a falta de equipamentos institucionais são os fatores apontados como responsáveis pelas reprovações, atrasos e desistências escolares. As tarefas que mais desempenham são: plantar (90%), capinar (66%) carregar o caminhão (34,3%), transportar até o caminhão com balaios na cabeça (20,4%), transportar em carros de mão (6,5%), transportar em caixas (4,6%) e adubar (63,9%). Por riscos aqui está se considerando a possibilidade de perda, dano ou perigo. Os riscos físicos que mais apareceram foram: temperatura (76,8%), e radiações (53,6%). Os riscos químicos: poeira (74%) e produtos químicos (22,9%). Os riscos biológicos: picada de insetos e animais peçonhentos (58,4%). Os riscos ergonômicos: posturas corporais forçadas, (64,8%), responsabilidade (62,7%). Riscos de acidentes: cortes (56,5%), contusões (37%). Riscos sociais: atrapalha a formação profissional (59,9%) envelhecer antes do tempo (48%). Riscos psicológicos: perda do tempo da infância (48,6%) dificuldade p/ aprender matemática (48,1%), ficar adulto antes do tempo (46,2%). As perspectivas de futuro foram representadas por ocupações representativas de uma cultura trabalhadora 33%, e ocupações advindas de uma formação universitária 32,1%. Compreendemos que os tipos de tarefas por eles realizadas demandam exigências físicas e psíquicas que podem causar sérios danos à saúde desses sujeitos em processo de desenvolvimento por um processo lento de degeneração após vários anos de trabalho. 

8.3 O direito à educação e à proteção no trabalho em foco: a ótica das crianças. Maria Teresa Ceron Trevisol (UNOESC - Campus de Joaçaba) -  materesa@unoescjba.edu.br
O trabalho a ser apresentado representa um estudo comparativo de alguns dados coletados através de dois trabalhos de investigação, realizados durante o período de 2001 a 2004, com os seguintes objetivos: a) investigar como sujeitos de diferentes idades e que freqüentam diferentes instituições apreendem, organizam e julgam os seus direitos, mais especificamente o direito à educação e à proteção no trabalho; b) evidenciar a compreensão que  possuem sobre o conteúdo social: direitos das crianças; c) verificar o papel que é atribuído à escola e à educação. O alicerce teórico embasador desses trabalhos foram autores como Piaget, Kohlberg, Selman, Turiel, Delval, que explicam a construção do conhecimento social. A amostra do primeiro estudo foi composta por sessenta sujeitos, na faixa de idade entre oito e quatorze anos, matriculados em uma escola particular de um município do Oeste catarinense e, a do segundo estudo, por trinta e um sujeitos da mesma faixa etária do estudo anterior, os quais freqüentavam o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) desse mesmo município. Dos procedimentos que foram utilizados para coleta de dados, deteremo-nos a analisar os dados obtidos através da aplicação de um dilema moral, envolvendo uma situação-problema, com o foco "direitos das crianças", mais especificamente o direito à educação e à proteção no trabalho. Como procedimento de análise de dados, foi utilizado o delineamento teórico-metodológico dos modelos organizadores de pensamento. A partir da análise realizada, identificamos, tanto no primeiro quanto no segundo grupo, diferentes modelos e submodelos organizadores. Cada um deles representa uma determinada forma de pensar e organizar o conteúdo social dos direitos das crianças. Essas diferenças de apreensão desse conteúdo se devem, particularmente, ao lugar de análise, de significação e julgamento que o sujeito se coloca para efetuar a leitura da realidade.  Esse lugar representa um marco diferencial substantivo na forma como ele compreende, significa os eventos. Os sujeitos entrevistados, especificamente, os do segundo grupo, possuem uma visão de mundo, das relações de trabalho, diferente da outra amostra investigada, pois enfrentam uma condição de vida difícil, com poucas regalias, além disso, com pais pobres que tiveram pouco acesso à escola e alguns destes desempregados. O que pudemos identificar, de acordo com a análise realizada, é que há uma minoria de sujeitos conhecedores de seus direitos e que atribuem significados a eles. Evidencia-se a reprodução de um discurso repassado, principalmente, por alguns meios de comunicação social. Os direitos das crianças são compreendidos, no geral, como uma condição necessária para se viver bem.  Os responsáveis em garantir proteção às crianças são, no âmbito familiar, as famílias destas. Quando não há essa garantia, inúmeros problemas de exploração e desrespeito à criança se iniciam. Quando é falado em direitos, muitos sujeitos associam o termo à liberdade, defendendo que, ao usufruírem desta, fazem coisas desejadas, não somente por obrigação. Foi enfatizado que é dessa forma, através da liberdade e do cumprimento dos direitos, que uma criança conquista seus sonhos. 
Instituição Financiadora: CAPES / FAPE UNOESC

SIMPÓSIO 9: ANALISANDO A RELAÇÃO ENTRE INTERAÇÃO MÃE-CRIANÇA E AVALIAÇÃO COGNITIVA ASSISTIDA E TRADICIONAL E ASPECTOS DA MEDIAÇÃO MATERNA E DO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E AFETIVO-EMOCIONAL DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Campo Temático: Desenvolvimento Humano em Situações de risco.

Proponente: Ana Cristina Barros da Cunha, UFRJ - acbcunha@yahoo.com.br
Justificativa: Muitos aspectos podem e devem ser investigados no estudo do desenvolvimento infantil, sobretudo quando a criança tem necessidades especiais. No que se refere ao desenvolvimento cognitivo, a grande preocupação reside na investigação de métodos de avaliação e de intervenção que favoreçam a identificação do real potencial de aprendizagem de crianças com necessidades especiais. Nesse contexto, são apontadas diferentes perspectivas de avaliação cognitiva infantil, que variam de um enfoque estático ou tradicional até um enfoque dinâmico ou assistido. Enquanto que a avaliação tradicional se baseia em estudos com enfoque comparativo, em que os resultados da pessoa com necessidades especiais são, em média, inferiores aos da população normal, a avaliação assistida tem como base um enfoque diferencial, que favorece a adoção de delineamentos de pesquisa de acompanhamento de casos individuais (Lidz, 1991). Nesse sentido, a avaliação cognitiva assistida tem se mostrado adequada para avaliação do desenvolvimento cognitivo da criança com necessidades especiais, uma vez que pode fornecer critérios para o planejamento de estratégias de intervenção que tenham como objetivo promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas atrasadas. Outro aspecto importante a ser considerado no estudo do desenvolvimento da criança com necessidades especiais diz respeito à interação estabelecida entre a mãe e a criança, sobretudo a qualidade da mediação presente nesta interação. Existem evidências de que é estreita a relação entre aprendizagem mediada, interação mãe-criança e modificabilidade cognitiva. Dessa forma, compreende-se que a mãe, em situação estruturada ou não de interação, pode modificar cognitivamente a criança e reduzir a discrepância entre as performances típicas e as performances potenciais do desenvolvimento cognitivo infantil. Com efeito, em função da importância que a avaliação e a mediação materna adquire no contexto do desenvolvimento cognitivo, a presente proposta de simpósio se justifica no fato de que se faz relevante para o campo da Psicologia, Educação Especial e áreas afins, a realização de estudos que se dediquem a discutir e investigar metodologias de avaliação cognitiva e de análise da interação mãe-criança fundamentadas em teorias de desenvolvimento e de aprendizagem, dirigidas às necessidades especiais de crianças portadoras de deficiência.

9.1 Avaliação cognitiva assistida e tradicional de criança com deficiência visual (baixa visão) e suas relações com padrão de mediação materno em situação semi-estruturada de interação (jogo de dominó). Ana Cristina Barros da Cunha (UFRJ), Sônia Regina Fiorim Enumo (UFES) & Claudia Patrocinio Pedroza (UFES) - acbcunha@yahoo.com.br
Diferente da avaliação tradicional, baseada em um enfoque comparativo, a avaliação assistida fundamenta-se em um enfoque diferencial que possibilita a identificação do real potencial de desenvolvimento cognitivo da criança com deficiência visual (DV). Dessa forma, a avaliação assistida pode favorecer a construção de expectativas mais otimistas acerca do desenvolvimento infantil e a adoção de um padrão de mediação mais adequado (Benjamim & Lomofsky, 2002). Nesse sentido, a avaliação assistida pode ser considerada uma ferramenta útil na promoção de uma visão materna mais positiva acerca da capacidade de aprendizagem infantil e uma postura mais ativa da mãe na interação com a criança com DV. Objetivos: O presente estudo analisou se o procedimento de avaliação cognitiva assistida, comparado ao tradicional, influencia o padrão de mediação materna em situação semi-estruturada de interação (jogo de dominó). Método: Participaram da pesquisa doze díades mãe-criança (5-9 anos) divididas, aleatoriamente, em 2 grupos (G1 e G2), os quais foram submetidos a um delineamento cruzado de tratamento múltiplo, do tipo crossover design, com 3 fases: fase A, B e C. Para G1, foi adotada a seqüência de fases A-B-A-C-A, enquanto que, para G2, a ordem foi inversa (A-C-A-B-A), a fim de contrabalançar possíveis efeitos da seqüência de exposição dos participantes à variável independente, ou seja, aos procedimentos de avaliação cognitiva tradicional (Escala de Maturidade Mental Columbia) e assistida (CATM- Children's Analogical Thinking Modifiability ou PBFG-DV-Jogo de perguntas de busca com figuras geométricas para DV), aos quais cada criança foi submetida, na presença da mãe, para avaliação de suas habilidades cognitivas. Como variável dependente, considerou-se o padrão de mediação da mãe, analisado a partir da freqüência dos comportamentos mediadores e do cálculo do nível de mediação, antes (fase A) e após (fase B e C) a mãe observar à avaliação cognitiva infantil. A mãe foi filmada interagindo com a criança em situação semi-estruturada de jogo de dominó com níveis crescentes de dificuldade (Jogos A1, A2 e A3). O padrão de mediação materno foi analisado pela Mediated Learning Experience Rating Scale (Escala MLE). Resultados: O padrão de mediação das mães do G1 e do G2 foi bastante semelhante. As mães de ambos os grupos obtiveram o mesmo nível médio de mediação em, pelo menos, 10 critérios, dos 11 critérios de mediação propostos na Escala MLE. As diferenças em termos do nível de mediação materna nas situações semi-estruturada de interação não foram significativas, nem entre os tipos de jogo de dominó (A1 X A2, A1 X A3 e A2 X A3), nem entre a condição de teste (G1 versus G2). No entanto, observou-se uma correlação significativa entre o padrão de mediação das mães e o desempenho cognitivo das crianças nas provas assistidas, ao contrário dos resultados das crianças na avaliação pelo Columbia. A mãe ser exposta à situação de avaliação cognitiva assistida ou tradicional do filho não modificou significativamente seu padrão de mediação nessa situação semi-estruturada de interação (jogo de dominó). No entanto, a existência de correlação significativa negativa entre o padrão de mediação das mães e os resultados das crianças na avaliação assistida, ou seja, quando as crianças tinham um baixo desempenho neste tipo de avaliação, as mães apresentavam um alto padrão de mediação na interação nos jogos de dominó, sugere que a avaliação assistida forneceu um indicador interessante de correlação com a mediação materna, o qual não foi fornecido pela avaliação tradicional.

Financiamento: Capes (Bolsa de Doutorado e Doutorado com Estágio no Exterior)/CNPq (Bolsa de Iniciação Científica)

9.2 Interação entre mães e crianças pré-escolares nascidas pré-termo e com muito baixo peso em situações estruturadas lúdica e de ensino. Vivian Caroline Klein (FMRP-USP), Maria Beatriz Martins Linhares (FMRP-USP), Iralúcia Bertini Martins (FFCLRP-USP) & Francisco Eulógio Martinez (FMRP-USP) - kleinvivian@hotmail.com 

O nascimento prematuro é considerado um fator de risco biológico que, por sua vez, encontra-se associado a fatores de risco psicossocial, afetando sobremaneira o desenvolvimento da criança. Porém, a adequada interação mãe-criança pode promover um contexto de mediação de aprendizagens significativas que atuam como mecanismos de proteção potentes para neutralizar os efeitos negativos do risco da prematuridade para o desenvolvimento. A experiência de aprendizagem mediada ocorre quando o ambiente é interpretado para a criança por uma pessoa que entende suas necessidades, interesses e capacidades, assumindo um papel ativo em tornar os componentes do meio, assim como as experiências passadas e futuras da criança, compatíveis com ela, maximizando o seu aprendizado da experiência. No caso do ex-prematuro a necessidade da mediação de aprendizagem adequada responsiva, sincrônica e em sintonia torna-se relevante considerando-se a vulnerabilidade da criança. Porém, a mãe assume muitas vezes um padrão de comportamento intrusivo ao lidar com a criança, o qual afeta negativamente seu desempenho. Objetivos: Verificar a relação entre nascimento prematuro e interação mãe-criança aos seis anos de idade, comparando a interação entre mães e crianças nascidas prematuras e mães e crianças nascidas a termo, em duas situações estruturadas de observação sistemática. Método: A amostra foi composta por 30 crianças de seis anos e suas respectivas mães, distribuídas em dois grupos: Grupo Pré-termo (PT), constituído por 15 crianças nascidas pré-termo (idade gestacional <37 semanas) e com muito baixo peso (≤1500g) e Grupo A Termo (AT), constituído por 15 crianças nascidas a termo (idade gestacional ≥37 semanas) e com peso adequado (>2500g). Foi realizada uma situação de observação sistemática da interação mãe-criança em um contexto estruturado em Momento Lúdico (ML) e Momento de Ensino (ME), com duração máxima de 30 minutos. A sessão foi filmada e gravada em áudio. Os dados de observação da interação mãe-criança foram analisados mediante a aplicação do Procedimento de Análise de Interação Mãe-criança elaborado pelos próprios pesquisadores. Foram realizadas comparações entre grupos e entre momentos. Resultados: No Grupo PT predominaram os intercâmbios bidirecionais, as atividades realizadas pela criança com participação parcial da mãe, as sugestões maternas de participação da criança e o sucesso da criança mediado pela mãe na resolução do problema apresentado no ME. A comparação entre grupos mostrou que o Grupo PT apresentou significativamente mais atividades realizadas pela criança com participação parcial da mãe nos dois momentos observados e mais atividades realizadas pela mãe sem a participação da criança no ML em comparação ao Grupo AT. A comparação entre os momentos revelou que o Grupo PT apresentou significativamente mais iniciativas de contato da criança sem resposta da mãe e mais solicitações maternas no ML do que no ME. Conclusões: A interação mãe-criança ex-prematura foi marcada pela mediação materna caracterizada predominantemente por indicadores de experiência de aprendizagem mediada. Porém, paralelamente, ocorreram mais diretividade e intrusividade nas interações das mães com as crianças pré-termo do que nas interações das mães com as crianças a termo. Verificou-se a relação entre o nascimento prematuro e aspectos da interação mãe-criança em fase posterior do desenvolvimento.

Financiamento: FAPESP; CNPq; FAEPA/HCFMRP 

9.3 Avaliação assistida: recursos para implementar programas de intervenção baseados em sistemas de comunicação alternativa. Kely Maria Pereira de Paula (UFES) & Sônia Regina Fiorim Enumo (UFES) - kelydepaula@yahoo.com.br
A linguagem é uma importante ferramenta para o desenvolvimento de habilidades cognitivas, afetivas e sociais, havendo sérias implicações no desenvolvimento global da criança quando a expressão lingüística é impedida ou não se processa adequadamente. Para esses casos, a Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA) oferece recursos para compensar ou apoiar os padrões de inaptidão comunicativa e sua implementação exige uma avaliação dos recursos da criança. Desse modo, a avaliação assistida, que inclui a assistência do examinador durante a prova, apresenta-se como novo paradigma na avaliação psicológica de crianças com necessidades especiais, sendo relevante verificar a eficácia e adequação de provas assistidas para casos de desordens na linguagem. Objetivos: Esta pesquisa investigou o uso da avaliação assistida no fornecimento de indicadores cognitivos, comportamentais e afetivo-motivacionais em 7 crianças (8-11 anos) com problemas de comunicação, freqüentando escolas regulares, pública e particular (1ª-3ª série) da Grande Vitória/ES, antes e após a intervenção com sistemas de CAA. Método: Para caracterização da amostra, foram realizadas entrevistas com mães e professores, e aplicados protocolos e escalas: anamnese, Escala de Comunicação Pré-Verbal, Inventário de Comunicação, Protocolo de Avaliação da Comunicação, Lista de Avaliação do Vocabulário Expressivo (LAVE), e Protocolo de observação em sessão e sala de aula. No pré e pós-teste foram aplicadas, individualmente, 3 provas cognitivas e lingüística tradicionais – Escala de Maturidade Mental Columbia e Teste de Vocabulário por Imagens Peabody (TVIP) em versão computadorizada, e Matrizes Progressivas Coloridas de Raven - Escala Especial - e 1 prova cognitiva assistida não-verbal - Children’s Analogical Thinking Modifiability Test (CATM), que avalia o raciocínio analógico (A:B::C:?), contendo 32 itens em ordem crescente de dificuldade, organizados em 5 fases: preliminar, sem ajuda, assistência, manutenção e transferência, além de protocolos de registro de comportamento, operações cognitivas e fatores afetivo-motivacionais. Na intervenção, com duração de 3-4 meses, com sessões filmadas semanais individualizadas (em média, 50 minutos), foram utilizadas estratégias de aprendizagem mediada, em tarefas de habilidades comunicativas com sistemas de CAA (programa computadorizado Imagoanavox e pranchas de comunicação) e jogos envolvendo habilidades de raciocínio de classificação, dedução e analogia. Os resultados gerais da amostra evidenciaram que a situação de avaliação - tradicional e assistida - mostrou-se exaustiva para essas crianças, que tiveram classificações inferiores, como geralmente apontado pela literatura; somente 2 crianças completaram todas as 5 fases do CATM, no pós-teste. Contudo, a análise dos indicadores cognitivos identificou as operações e disfunções cognitivas nas provas tradicionais e assistida e na intervenção, além dos fatores afetivo-motivacionais e comportamentais que afetaram o desempenho, compondo um perfil intragrupo de aprendizagem na situação de resolução de problemas. No pós-teste, a maioria das crianças apresentou diminuição dos comportamentos não-facilitadores e mudança nos fatores afetivo-motivacionais que afetam o desempenho, levando a maior concentração nas tarefas computadorizadas da avaliação psicométrica tradicional e a realização de um maior número de itens/fases na avaliação assistida. Nesse sentido, a avaliação assistida forneceu subsídios para implementar um programa de intervenção mediado por sistemas de CAA, apresentando-se como uma importante ferramenta para o diagnóstico psicológico, complementar à abordagem psicométrica tradicional, para crianças com problemas de comunicação.  
Financiamento: CAPES, PIBIC/CNPq e FACITEC-PMV. 

SIMPÓSIO 10: DESENVOLVIMENTO E SAÚDE DA CRIANÇA: RELAÇÕES ENTRE RISCOS BIOLÓGICO E PSICOSSOCIAL EM TRAJETÓRIAS DE DESENVOLVIMENTO

Campo Temático: Desenvolvimento Humano em Situações de Risco

Proponente: Profª. Maria Beatriz Martins Linhares (USP) - linhares@fmrp.usp.br
Justificativa: A proposta do Simpósio insere-se no contexto do conjunto de atuações e produções científicas conjuntas de pesquisadores do GT-Psicologia Pediátrica da ANPEPP, coordenado inicialmente pela Profa Dra Célia Maria L. C. Zannon e desde 2004 sob nossa coordenação. Este grupo de pesquisadores procedem de diferentes instituições de ensino público superior do país (USP/RP, UFPA, UNB, UNESP/Botucatu, UNIFESP, UFSC, UFES, UNICAMP/Piracicaba) com formação e pesquisa em Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia Cínica, Psicologia da Saúde da Criança e Psicologia Hospitalar. Na proposta de Simpósio, ora apresentada, estão reunidas três pesquisadoras que tem linhas de investigação sobre temas acerca do desenvolvimento e saúde da criança, focalizando fatores de risco biológico e psicossociais que afetam negativamente o desenvolvimento de crianças no sentido pleno, sadio e adaptativo. O Simpósio propõe a apresentação de resultados de pesquisa sobre temas específicos relevantes na área do desenvolvimento da criança em situação de alto risco biológico e psicossocial, a saber: a experiência de dor da criança vulnerável biologicamente enferma e hospitalizada, a criança em estado de desnutrição e a criança com transtorno do déficit de atenção e hiperatividade. Tais condições são rotineiramente enfrentadas pelo psicólogo que atua na área da saúde da criança, por meio do atendimento pedidos de interconsulta psicológica no contexto hospitalar, da atuação interdisciplinar do psicólogo em equipes de saúde ou do planejamento e implementação de programas de prevenção e manejo psicológico para melhorar a qualidade de vida das crianças em desenvolvimento. As condições de saúde física e saúde mental da criança quando estão afetadas configuram-se em um contexto proximal permeado por estresse, dor, imprevisivibilidade e restrições de oportunidades para as tarefas evolutivas do desenvolvimento humano típico. O repertório de comportamentos da criança encontra-se ameaçado por risco ou desordens instaladas que por si constituem-se em novos fatores de risco ao desenvolvimento, formando uma cadeia adversa e perversa de efeitos negativos cumulativos que afetam o curso do desenvolvimento típico. Avaliar os riscos e problemas adequadamente o mais precoce possível e intervir com modalidades de atuação preventiva ou terapêutica, que permitam reverter o círculo vicioso da adversidade no desenvolvimento, são tarefas essenciais de pesquisadores e profissionais da área da Psicologia do Desenvolvimento e da Saúde. No que se refere à avaliação psicológica adequada nesse contexto da saúde deve-se adotar protocolos de avaliação objetivos, sistemáticos e estruturados que incluam a definição do esquema de avaliação, a escolha dos instrumentos e procedimentos baseada na validade, especificidade e sensibilidade dos mesmos e o estabelecimento de critérios bem definidos para avaliação de indicadores do indivíduo. Paralelamente, ao uso de escalas, entrevistas e testes psicométricos, amplamente aceitos e utilizados nas avaliações de desenvolvimento na área da saúde, a observação sistemática do comportamento contribui para a avaliação de indicadores do comportamento da criança em contextos interação social, como, por exemplo, a interação mãe-criança. No caso das crianças vulneráveis biologicamente a interação da criança com objetos físicos e sociais acrescentam informações relevantes, a medida em que focalizam ferrramentas mediacionais que podem ajudar ou atrapalhar o desenvolvimento da criança em risco ou com problemas de desenvolvimento. A perspectiva da Psicopatologia do Desenvolvimento preconiza a adoção de diferentes delineamentos, abordagens e procedimentos de avaliação do desenvolvimento da criança, assim como de diferentes fontes de informação. De acordo esta recomendação podem ser utilizadas diferentes fontes de informação para a construção do conhecimento sobre o desenvolvimento psicológico de crianças vulneráveis do ponto de vista da saúde e sua relação com aspectos do contexto desenvolvimental, ou seja, a própria criança, a mãe e o médico. Pode-se utilizar a avaliação direta da própria criança, através de avaliação psicológica, observação do comportamento e da interação social com cuidadoras. Além disso, as mães podem ser diretamente avaliadas através de escalas ou observadas em sua interação com as crianças, assim como estas podem ser avaliadoras do comportamento das crianças por meio de entrevistas em que emitiam opiniões ou relatem informações acerca do desenvolvimento e comportamento criança. As informações clínicas dos médicos, registradas nos prontuários médicos de cada criança, são fontes de consulta importantes para o conhecimento da história de saúde que está intimamente relacionada no curso de desenvolvimento da criança. O conjunto das três apresentações contempla aspectos do desenvolvimento da criança em risco ou com desordem estabelecida, que tornam a criança vulnerável para o enfrentamento das tarefas desenvolvimentais e requerem suporte do contexto ambiental. Pretende-se discutir de forma integrada as contribuições dos estudos para o avanço das investigações e aplicações do conhecimento na área de desenvolvimento e saúde de crianças em situação de risco para problemas de desenvolvimento ou com transtornos instalados.

10.1 Avaliação das características interativas entre a mãe e a criança desnutrida que podem afetar sua trajetória de desenvolvimento. Gimol Benzaquen Perosa (FM-UNESP/Botucatu), Maria Antonieta Carvalhaes (FM-UNESP/Botucatu), Flavia Cristina Pereira Silveira (Faculdade de Psicologia -UNESP/Bauru) & Maria Helena Benício (Faculdade de Saúde Pública-USP) - gimol@fmb.unesp.br
Mesmo sem o caráter endêmico de décadas passadas, as formas leves e moderadas da desnutrição infantil ainda acometem crianças pequenas vivendo em condições desfavoráveis. Ao contrário da situação endêmica, que exige intervenções massivas e indiscriminadas, diante do novo quadro epidemiológico, para conseguir ganhos na redução das taxas de desnutrição em áreas com baixa ocorrência, são necessárias intervenções mais seletivas. Além dos conhecidos fatores de natureza sócio-econômica, estudos realizados em diversas partes do mundo, inclusive em áreas urbanas brasileiras, apontam para o papel significativo de variáveis psicossociais na causalidade da desnutrição infantil Em países desenvolvidos, onde a desnutrição infantil é mais rara, os casos da síndrome denominada “failure-to-thrive”, quando a criança não cresce nem se desenvolve adequadamente, a despeito de boa disponibilidade de recursos econômicos e ausência de patologias orgânicas, tem sido atribuídos a falhas no cuidado infantil decorrentes da presença de transtornos emocionais na mãe e na família e de distúrbios da interação mãe/filho. Pesquisas subseqüentes apontam que um dos mais significativos condicionantes do padrão de apetite e de consumo de alimentos pela criança pequena, é a qualidade da interação alimentar entre a mãe-criança. Neste estudo procurou-se identificar e comparar as características peculiares da interação alimentar mãe/criança, desnutridas e eutróficas, em ambientes desfavoráveis. Método: 12 pares de mães de crianças desnutridas, e 9 pares de mães e crianças eutróficas, com idade variando entre 9 e 36 meses, moradores de áreas pobres de cidade do interior de São Paulo, foram observadas durante a refeição, em seu contexto natural. Na primeira visita, seus comportamentos foram registrados em protocolo. Em um segundo encontro, os pares foram filmados em vídeo Os dados foram analisados a partir de categorias interativas definidas operacionalmente: reciprocidade, sincronia, flexibilidade e prazer no contato. Observou-se que as mães de ambos os grupos têm pouca flexibilidade e criatividade para atingir o objetivo. Os encorajamentos sempre foram conseqüentes à tentativa da criança de rejeitar a comida. As crianças eutróficas, no geral, se alimentavam sozinhas, a mãe observava à distância, o que permitia escolher os alimentos do prato e impor seu ritmo próprio Houve refeições bem e mal sucedidas em ambos os grupos, mas, frente à recusa alimentar, as mães de desnutridos insistiam mais em controlar  o ritmo, a quantidade e qualidade de alimentos oferecidos em cada colherada. A insistência das mães afetou tanto a sincronia como o prazer no contato. Pareceu que a pouca flexibilidade, aliada à tentativa de controlar o processo por parte das mães criou uma interação ansiosa, com falta de reciprocidade e sincronia, sem aumentar as chances de sucesso alimentar. Apesar das dificuldades de observar na situação natural, este estudo possibilitou a detecção de peculiaridades da interação mãe/filho durante as refeições, que abrem possibilidades para a intervenção e orientação de mães de crianças desnutridas em programas de saúde. 

Instituição financiadora: CNPq

10.2 Avaliação e manejo de comportamentos de autocontrole e hiperatividade em crianças com TDAH. Eleonora Arnaud Pereira Ferreira & Edila Adriene Maia Robert (UFPA) - eleonora@ufpa.br
Desatenção, hiperatividade e impulsividade são os principais comportamentos que caracterizam um quadro de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade. Pesquisas apontam déficits em áreas do sistema nervoso central e nos mecanismos dos neurotransmissores; entretanto, a maioria das crianças com TDAH não apresentam anormalidades em exames neurológicos. A literatura também vem apontando fatores sociais, sugerindo que, o aumento de casos pode ser indicativo de deficiência nas práticas educativas empregadas com essas crianças. Há duas indicações de tratamento: farmacológica e psicoterápica. A psicoterapia é apontada como um dos pontos fundamentais para o manejo da criança com TDAH. A Terapia analítico–comportamental adota uma visão idiográfica na avaliação do comportamento da criança, a qual irá orientar a seleção dos procedimentos de tratamento. Nesta perspectiva, a hiperatividade é considerada como excessos nos níveis de atividades motora e verbal, desnecessárias na execução de determinadas tarefas. Tarefas que possibilitem a análise do autocontrole e da sensibilidade ao reforçamento poderiam se tornar instrumentos importantes na avaliação e manejo do comportamento destas crianças. O objetivo foi verificar a eficácia do uso de esquemas de reforçamento diferencial e de atraso de reforço na instalação e aumento na freqüência de respostas de autocontrole em crianças com diagnóstico de TDAH, ao serem comparadas com respostas de hiperatividade. Considerou-se como autocontrole: manter-se no local de realização da tarefa, cooperar com a terapeuta-pesquisadora e adotar comportamentos verbais e motores consistentes com as tarefas sendo executadas; e como hiperatividade: mudar para outra tarefa sem terminar a anterior e adotar comportamentos verbais e motores incompatíveis com a tarefa sendo executada. Participaram três crianças com diagnóstico de TDAH, encaminhadas pelo ambulatório de neuropediatria de um hospital universitário, sendo dois meninos de 6 e 9 anos e uma menina de 8 anos. Materiais e equipamentos: gravador, câmera de vídeo, material para desenho, pintura, modelagem e jogos selecionados de acordo com funções como atenção, seguimento de regra, coordenação motora, tolerância à frustração. Instrumentos: Roteiros de entrevista, Lista de Verificação Comportamental para Crianças e Adolescentes, Escala de TDAH versão para professores, Protocolos com categorias de comportamentos da criança observados durante a filmagem das sessões de intervenção, classificados em autocontrole e hiperatividade (ambas com 10 subcategorias). Procedimentos: (1) Entrevistas com neuropediatra e pais; (2) Aplicação da Escala de TDAH com professores; (3) Sessões de Linha de Base realizadas em ambulatório; (4) Sessões individuais de Intervenção utilizando-se esquemas progressivos de reforçamento diferencial, com disponibilidade limitada e atraso de reforço, com o auxílio de uma gravação em áudio com a frase Veja o que você está fazendo agora, ganhando pontos que eram trocados por brinquedos de diferentes valores, de acordo com avaliação do próprio participante, até a retirada dos reforçadores arbitrários; (5) Orientação aos pais. Observou-se discrepância entre os resultados obtidos por meio de entrevistas e instrumentos padronizados (indicadores de hiperatividade) com os obtidos durante as sessões de observação (indicadores de autocontrole). Os resultados confirmam a literatura sobre uso de esquemas de reforçamento diferencial na mudança de comportamentos em crianças com TDAH. Houve relatos de generalização de comportamentos de autocontrole para escola e ambiente familiar.

Instituição Financiadora: Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento.

10.3 Avaliação de dor em crianças vulneráveis: desafios metodológicos e práticos. Maria Beatriz M. Linhares (FMRP-USP), Cláudia Maria Gaspardo (FMRP-USP), Juliana Tomazatti Chimello (FMRP-USP), Maria Regina F. L. Minardi (FAEPA/HCFMRP-USP) & Francisco Eulógio Martinez (FMRP-USP) -linhares@fmrp.usp.br
A dor constitui-se em experiência estressora para o indivíduo, quando sentida de forma intensa e repetida, podendo provocar efeitos negativos para o desenvolvimento. A avaliação de dor em crianças constitui-se em um grande desafio a medida em que envolve um fenômeno de natureza subjetiva. Os problemas são inúmeros, desde a definição e delimitação do fenômeno, passando pelo número restrito de instrumentos de medida fidedignos e válidos para a avaliação de forma específica e sensível da dor e chegando até às implicações da prática clínica para aferir a aplicabilidade das avaliações e implementar manejo efetivo para o alívio da dor. No caso das crianças pequenas, que tem limitação comunicativa, não se deve inferir que elas não sentem dor. Comprovadamente os neonatos e as crianças pequenas sentem dor e podem expressá-la por meio de indicadores fisiológicos e comportamentais do tipo atividade facial e corporal, vocalizações e organização de estados comportamentais de vigília e sono. A dor é considerada o “quinto sinal vital” e necessita de avanços na investigação sobre medidas e manejo. Serão apresentados dois estudos com o objetivo de avaliar as reações de dor em dois grupos de crianças hospitalizadas altamente vulneráveis pela sua condição de saúde, utilizando dois tipos de procedimentos sensíveis de mensuração de dor em populações infantis. Participaram duas amostras de crianças, a saber: a) uma amostra de 48 neonatos pré-termo (27 e 35 semanas de idade gestacional) de muito baixo peso (640 e 1490g) hospitalizados em UTI Neonatal de um hospital universitário (HCFMRP-USP), que eram submetidos diariamente a procedimentos de rotina de punção para exame de sangue; b) uma amostra de 20 crianças de 6 a 12 anos de idade enfermas e hospitalizadas na Enfermaria de Pediatria do mesmo hospital. A coleta de dados envolveu a observação sistemática e registro de indicadores comportamentais e fisiológicos dos neonatos durante a coleta de sangue, utilizando-se o Neonatal Facial Coding System para análise da atividade facial dos bebês. Com as crianças internadas na Enfermaria foi realizada uma entrevista estruturada com um protocolo de avaliação envolvendo a Escala de Avaliação de Dor de Elund e um inquérito para obtenção do relato da criança sobre experiências dolorosas. No primeiro estudo verificou-se aumento significativo e gradual da freqüência cardíaca, da ativação do estado comportamental e do escore da atividade facial nas fases de preparação para punção e de punção em comparação à linha de base. Houve aumento significativo da freqüência cardíaca, atividade comportamental e atividade facial em relação à linha de base, na fase de recuperação, com ou sem manuseio do neonato após a punção. O segundo estudo mostrou que as crianças de 6 a 12 anos foram capazes de responder a escala ordinal de dor e informar precisamente sobre a localização, intensidade e características de suas experiências de dor presente e passada. Os achados dos estudos demonstraram a aplicabilidade de instrumentos de medida da dor em crianças, sistematizando dados sobre reatividade e relatos em condições que envolvem experiências dolorosas inevitáveis para crianças vulneráveis biologicamente.

Instituições Financiadoras: CNPq; FAPESP; CAPES; FAEPA/HCFMRP

SIMPÓSIO 11. METAS DE SOCIALIZAÇÃO DE FILHOS E CRENÇAS PARENTAIS

Campo temático: Desenvolvimento humano e práticas sócio-culturais

Proponente:  Mauro Luís Vieira - mvieira@cfh.ufsc.br
Justificativa: A ação dos pais e o reflexo desta sobre a criança, ao longo do desenvolvimento, tem sido também correlacionados aos estudos sobre socialização. A forma como os progenitores modulam e influenciam o comportamento de seus filhos, não somente durante os primeiros anos de vida, mas para a vida adulta, dependerá também de valores e padrões culturais transmitidos no contexto social no qual criam seus filhos. Nos estudos sobre o desenvolvimento têm-se intensificado o interesse para compreender qual a influência dos padrões culturalmente estabelecidos sobre o comportamento parental e, por conseguinte, no desenvolvimento infantil. O ponto central no conceito de cultura, referente ao comportamento parental é a expectativa que pessoas diferentes possuam idéias e ações diferentes em relação a como criar e educar seus filhos. Harkness e Super (1992)* esboçam um novo modelo para abordar como o desenvolvimento da criança é culturalmente modelado e nos auxiliam na compreensão da relação entre idéias e ações. Este, de acordo com autores, incrementa a noção de nicho ecológico com a elaboração do conceito de nicho de desenvolvimento, que é uma estrutura para compreender a regulação cultural do micro-ambiente da criança e, é conceituado em termos de três componentes: o ambiente físico e social no qual a criança vive, os costumes de cuidado e criação de crianças que são regulados culturalmente e a psicologia dos cuidadores ou conjunto de crenças parentais que foram nomeadas de “etnoteorias dos pais”. As etnoteorias parentais, segundo Harkness e Super (1992), são modelos/exemplos culturais ou um conjunto organizado de idéias dos pais em como compreender a personalidade e inteligência da criança, que por sua vez, possuem propriedades motivacionais que funcionam como metas e interpretações da realidade para os pais. As etnoteorias estão implícitas na experiência da vida diária que os pais tem com sua própria criança e resultam da sua história de interação e da cultura acumulada na comunidade ou grupo de referência. Os modelos culturais de cuidado parental são estabelecidos em uma variedade de domínios e dimensões, bem como, as estratégias que os pais utilizam para organizar o ambiente e promover diferentes oportunidades de estimulação. O grau que os pais valorizam e encorajam a criança para a independência versus a interdependência, que estão implícitas no que eles estabelecem como sendo relevantes para seu comportamento e desenvolvimento – metas de socialização, vai depender da cultura no qual eles estão inseridos. Nesse sentido, o objetivo do presente simpósio tem como objetivo apresentar resultados conclusivos de pesquisas realizadas em diferentes ambientes sócio-culturais sobre metas de socialização e crenças parentais.   Em pesquisa realizada em Florianópolis com casais jovens com pelo menos um filho na faixa de 3 a 6 anos, Prado e colaboradores identificaram que existe concordância em relação as principais práticas e expectativas na educação de crianças entre pais e mães.  Em outra pesquisa, que será apresentada por Sanya e colaboradores, e que foi realizada em uma comunidade rural de Estado do Rio de Janeiro no Rio, buscou-se investigar metas de socialização de mães e avós, com o objetivo de conhecê-las e de verificar possíveis convergências e divergências entre elas.  Através dos resultados, os autores constatam que as mães e as avós pesquisadas tendem a enfatizar diferentes aspectos em suas metas demonstrando que gerações diferentes de um mesmo contexto sociocultural pensam e valorizam de forma diferente em relação ao futuro de seus filhos, refletindo neles o momento social, histórico e cultural em que experenciaram a maternidade. Por fim, Vitória e Lordelo apresentam dados de Salvador sobre a caracterização de metas, estratégias e práticas valorizadas pelas mães na criação de filhos em diferentes níveis sócio-econômicos.  As autoras constataram algumas diferenças nas avaliações das mães quanto à valorização das práticas de criação de filhos, podem sugerir influência do contexto, no sentido mais restrito, em que essas mães estão inseridas. Por outro lado, as mesmas metas, estratégias e práticas que as mães dos dois grupos valorizaram podem refletir as crenças e modos de viver presentes na cultura mais ampla, uma vez que, as mães desse estudo compartilham a língua, o país e a cidade em que vivem, ou seja, pertencem a uma mesma cultura. Em função da diversidade cultural e sócio-econômica do Brasil, o presente simpósio será uma excelente oportunidade para apresentar e debater aspectos que são semelhantes e diferentes em relação a sistemas de crenças e cuidados parentais, através de pesquisas realizadas na região sul, sudeste e nordeste do país, procurando identificar mecanismos que expliquem essas diferenças e semelhanças.  Além disso, os três trabalhos foram realizados envolvendo diferentes variáveis: nível sócio-econômico (BA), pai e mãe (SC) e comunidade rural (RJ).

11.1 Concepções de mães e pais sobre metas de socialização de filhos. Alessandra Bonassoli Prado (UNOESC, Campus São Miguel do Oeste); Mauro Luís Vieira (UFSC); Marcelo Richar Arua Piovanotti (UFSC) - sanaprado@hotmail.com
A forma como pais e mães influenciam o comportamento de seus filhos dependerá de valores e padrões culturais transmitidos no contexto social no qual criam seus filhos. Nos estudos sobre desenvolvimento tem sido intensificado o interesse para compreender qual a influência dos padrões culturalmente estabelecidos sobre o comportamento parental e, por conseguinte, no desenvolvimento infantil. Nesse sentido, o objetivo geral da presente pesquisa foi identificar as principais práticas e expectativas de pais e mães com relação aos filhos. Participaram do estudo 30 casais (com idades entre 19 e 48 anos e média=33,5 anos) com pelo menos um filho na faixa de 3 a 6 anos. A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de entrevistas semi-estruturadas que tiveram como objetivo identificar quais são as metas de socialização e as principais práticas parentais extraídas com base em três perguntas: 1) Que qualidades você gostaria que seu filho(a) tivesse como adulto? 2) O que você acha que é necessário para que ele (a) desenvolva essas qualidades? 3) O que você acha que você precisa fazer para que ele (a) desenvolva essas qualidades? Qual seria o seu papel? Foram criadas categorias com base na análise de conteúdo. A partir desses dados foi feita análise estatística comparando-se as respostas da mãe e do pai através do Teste “t” para medidas independentes. Foi constatado que os casais possuem expectativas semelhantes para as metas de socialização de crianças e dão prioridade a características sociocêntricas para interação social. As categorias que apresentaram maior freqüência, na presente pesquisa, estão relacionadas com a preocupação para que a criança coopere com o grupo atendendo a algumas expectativas, e a preocupação com o desenvolvimento do potencial econômico e pessoal, descritos nas categorias referente à Expectativa Social e ao Auto-aperfeiçoamento. Na análise das entrevistas dos pais e das mães prevalece, contudo, a preocupação que a criança compreenda e construa o self como interdependente ao ambiente social mais amplo – sociocêntricas.  Pais e mães se percebem como os principais agentes para a promoção do desenvolvimento dos seus filhos, uma vez que a principal estratégia utilizada por eles é ser o modelo comportamental e a referência de orientação. Para isto eles procuram dar e ser exemplo de como se comportar, além de conversar e aconselhar a criança, priorizando o aspecto cognitivo. O modo como pais e mães procuram atingir as metas de socialização é realizado dando-se prioridade ao apoio, carinho, proteção, ou seja, a afetividade entre pai-mãe-criança ou dando exemplos, modelos, conselhos, priorizando, deste modo, o aspecto cognitivo. Destaca-se, também, que o domínio de interação disciplinar, em que estabelece na figura do pai a principal referência para aprendizagem de algumas regras para a interação com o grupo social é valorizado pelos casais participantes. Portanto, conclui-se que existe concordância em relação as principais práticas e expectativas na educação de crianças entre pais e mães, o que poderia ser explicado pelo compartilhamento de um mesmo nicho de desenvolvimento.   
Instituições financiadoras: CAPES, CNPq e UFSC.

11.2 Uma análise de metas de socialização de mães de duas gerações em uma comunidade rural do estado do Rio de Janeiro. Sanya Franco Ruela; Maria Lucia Seidl de Moura; Lívia da Silva de Santana; Kátia Nahum Campos, Tatiana Targino Bandeira & Audrei Coelho Tesch – UERJ - sanyafranco@bol.com.br
Cada vez mais, metas de socialização parentais têm recebido destaque na literatura que se dedica a investigar cognições de pais. Sua relevância está fundamentada, sobretudo, pelo entendimento de que as metas parentais estão situadas dentro de um modelo dinâmico onde o comportamento dos pais, suas metas e o desenvolvimento de seus filhos se interinfluenciam, sendo ainda influenciados pelo contexto sociocultural onde ocorrem. Assim, no presente estudo, buscou-se investigar metas de socialização de mães e avós de uma comunidade rural de Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de conhecê-las e de verificar possíveis convergências e divergências entre elas. Foram estudadas, 16 avós e 18 mães, com idade das avós variando de 43 a 73 anos e das mães de 19 a 36 anos. Todas as mães participantes deveriam ter pelo menos um filho com até 7 anos. A escolaridade das mães variou de ensino fundamental ao médio e entre as avós predominou o ensino fundamental incompleto, sendo que quatro avós se declararam analfabetas. Diferentemente do observado no grupo de mães, a maioria das avós não tinha emprego externo ao lar. Neste estudo, foi utilizado o questionário desenvolvido por Harwood e colaboradores e adaptado pelo grupo de pesquisa: Interação social e desenvolvimento da UERJ. Este questionário contém duas perguntas. No entanto, para o trabalho atual, utilizaram-se apenas as respostas da seguinte questão para análise: Que qualidades você desejaria que seu filho (a) tivesse como adulto? As respostas das participantes foram codificadas nas categorias: auto-aperfeiçoamento, autocontrole, emotividade, expectativas sociais e bom comportamento. De um modo geral, as respostas das mães diferiram das avós da seguinte forma: (a) auto-aperfeiçoamento (mãe=37,6%; avó=24,4%); (b) autocontrole (mãe=1,1%; avó=1,2%); (c) emotividade (mãe=11,8%; avó=23,2%); (d) expectativas sociais (mãe=32,3%; avó=23,2%); (e) bom comportamento (mãe=17,2%; avó=28%), sobre o total de suas respostas. Pode-se observar, então, que em relação às respostas das mães, houve uma predominância da categoria auto-aperfeiçoamento, enquanto das avós houve um predomínio da categoria bom comportamento. A categoria de menor incidência entre mães e avós foi a de autocontrole e a categoria que mais se destoou entre o grupo de mães e avós foi a de auto-aperfeiçoamento. Pode-se depreender, diante dos dados apresentados, que as mães pesquisadas tendem a enfatizar mais em suas metas, qualidades associadas com o sucesso econômico e pessoal de seus filhos, atendendo, ainda, às expectativas sociais do ambiente sociocultural onde vivem. As avós parecem se preocupar mais com o fato dos filhos se tornarem pessoas que se comportem apropriadamente, que se relacionem bem em grupo e que desempenhem papéis esperados, especialmente em relação à família, tudo isso mediado pelo calor emocional com o outro. Os resultados desta pesquisa tornam-se relevantes porque demonstram o que gerações diferentes de um mesmo contexto sociocultural pensam e valorizam em relação ao futuro de seus filhos, refletindo neles o momento social, histórico e cultural em que experenciaram a maternidade.

Instituições financiadoras: CAPES, CNPq, FAPERJ, UERJ

11.3 Metas, estratégias e práticas maternas na criação de filhos em diferentes contextos socioeconômicos. Maria Vitória de Carvalho Moinhos (UFBA); Eulina da Rocha Lordelo (UFBA)  - rovicarvalho@uol.com.br
A importância do sistema de crenças e práticas de cuidado parentais tem sido enfatizada nos estudos em desenvolvimento, devido as suas repercussões na qualidade do cuidado infantil, e por conseguinte, no desenvolvimento infantil. Nesses sistemas de crenças estão inseridas as idéias, metas ou expectativas que os pais têm acerca da criação de filhos. Observa-se que há um crescente interesse no estudo do papel das metas de socialização e práticas parentais considerando o contexto no qual estão inseridas. Diversos autores salientam a influência da cultura, tanto no sentido amplo como restrito, nas crenças e práticas parentais. Na revisão de literatura foi possível constatar uma lacuna de estudos brasileiros, que abordem de modo específico, as metas de socialização e as práticas de cuidado valorizadas pelos pais na criação de filhos. O presente estudo teve o objetivo de caracterizar as mães a partir das metas, estratégias e práticas valorizadas na criação de filhos. Além disso, descrever as características sociodemográficas relacionando-as com as metas de socialização mencionadas e o grau de importância às práticas valorizadas pelas mães. Um total de 50 mães com pelo menos um filho com idades entre 0 a 3 anos, metade residente em bairro popular e a outra metade em bairros de ocupação de classe média foram entrevistadas em suas residências. Nas entrevistas foram aplicados três instrumentos com os objetivos de obter dados sociodemográficos; identificar as metas e estratégias de socialização e avaliar a importância considerada pelas mães às práticas de cuidado diário de bebês e crianças pequenas. Os dados sociodemográficos foram analisados de acordo com a Escala de Avaliação de Status Socioeconômico de Hollingshead e as 50 mães foram classificadas em dois grupos de acordo com o SES. Da amostra total, 22 mães foram consideradas de status socioeconômico elevado, enquanto que 28 mães foram consideradas de status socioeconômico baixo. As metas de socialização foram analisadas a partir de cinco categorias: auto-aperfeiçoamento; autocontrole; emotividade; expectativas sociais e bom comportamento.Os resultados indicaram que não há diferenças significativas estatisticamente entre os grupos de mães em relação às metas de socialização. Quanto às estratégias de ação, as mães dos dois grupos adotam as estratégias baseadas nos seus próprios recursos (centradas em si). Foram identificadas três dimensões que orientam as práticas de cuidado consideradas mais importantes pelas mães. As práticas agrupadas nas dimensões dos fatores 1 e 3 foram consideradas mais importantes para as mães de SES elevado, enquanto que as práticas agrupadas na dimensão do fator 2 são mais valorizadas pelas mães de SES baixo. Os resultados evidenciaram algumas diferenças nas avaliações das mães quanto à valorização das práticas de criação de filhos, que podem sugerir influência do contexto, no sentido mais restrito, que essas mães participam. Por outro lado, as mesmas metas, estratégias e práticas que as mães dos dois grupos valorizaram podem refletir as crenças e modos de viver presentes na cultura mais ampla, uma vez que, as mães desse estudo compartilham a língua, o país e a cidade em que vivem, ou seja, pertencem a uma mesma cultura.

SIMPÓSIO 12. INTERAÇÕES SOCIAIS E CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO: ANÁLISES NA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Campo temático: Desenvolvimento Humano e Práticas Sócio-culturais
Proponente do Simpósio: Ana Lúcia Horta Nogueira - ana_horta@itelefonica.com.br
Justificativa: Neste simpósio, pretende-se discutir aspectos do desenvolvimento humano a partir das contribuições da psicologia histórico-cultural e da perspectiva discursiva (Vygotsky e Bakhtin). Serão apresentados trabalhos de investigação desenvolvidos em diferentes lugares empíricos, que abordam questões relacionadas às condições específicas em que o desenvolvimento ocorre: a relação do sujeito com o conhecimento no processo de formação de professores; as interações e a construção do conhecimento em um grupo de crianças com necessidades especiais; a participação de sujeitos com deficiência mental nas práticas sociais.

12.1 Sobre condições de vida: interações sociais e desenvolvimento humano. Ana Lúcia Horta Nogueira - Faculdades Network - ana_horta@itelefonica.com.br
No âmbito educacional, apesar do compartilhamento de diferentes concepções de desenvolvimento (com variada ênfase com relação aos fatores sociais ou biológicos), podemos dizer que existe quase um consenso: de alguma forma, os aspectos concretos da existência estão relacionados ao processo de desenvolvimento psicológico, em várias de suas dimensões – cognitiva, afetiva, emocional. Ao trabalhar com professores, observamos que é esta idéia de relação entre condições materiais e desenvolvimento que perpassa os freqüentes comentários sobre as “inadequadas” ou “indesejáveis” condições de vida de uma ou outra criança, enquanto entraves ao seu aprendizado. Para efeitos do presente trabalho, retomamos comentários de professores acerca das condições de vida e do desempenho escolar de determinados alunos, a fim de compreender as concepções acerca da natureza do desenvolvimento presentes nestas falas. Os dados aqui apresentados fazem parte do material coletado junto a alunos em curso de formação inicial de professores e a professores atuantes do ensino fundamental. No processo de análise, tomamos os comentários dos alunos e professores como acontecimentos de linguagem, como lugar do entrecruzamento de muitas vozes (as noções de polifonia e dialogia de Bakhtin), como processo marcado pelas relações interdiscursivas e processos sociais de significação. Em nossas análises problematizamos a questão das condições de vida a partir das “provocações” do filme Vozes Inocentes, de Luís Mandoki, que mostra os meandros da vida e os dramas de uma comunidade na periferia da cidade, durante a guerra civil em El Salvador. Centrado no personagem principal – uma criança e sua família – o diretor dá destaque àquilo que nos marca como crianças e adultos. Assim, considerando as contribuições de Vygotsky e de outros autores da psicologia histórico-cultural, o desenvolvimento humano pode ser compreendido enquanto processo de inserção na cultura e nas relações sociais. Então, de que modo as condições materiais da vida são significadas nas interações sociais? Como as pessoas com quem convivemos significam aquilo que vivemos? Quais são os efeitos que determinadas condições de existência podem produzir? Segundo a abordagem histórico-cultural, discutimos o processo de desenvolvimento do psiquismo levando em conta os modos de participação nas práticas sociais, as condições concretas de existência, reconhecendo estas condições como constitutivas, mas não determinantes daquilo que somos. Desta forma, entender que as condições materiais de existência marcam/ constituem/ produzem modos de funcionamento psicológico implica em compreender a natureza cultural e histórica do desenvolvimento. Implica em não vincular a possibilidade de desenvolvimento às condições ideais de vida, em reconhecer que as condições concretas de vida que temos não são impeditivas, limitantes, mas constitutivas. Não há um modo único de ser criança ou jovem.

12.2 O desenvolvimento e suas condições: modos de interação social e aprendizagem. Adriana Lia Friszman de Laplane - CEPRE/FCM/UNICAMP - adrifri@fcm.unicamp.br
Neste trabalho são apresentados os resultados de uma pesquisa realizada no contexto de um programa de atendimento para crianças com necessidades educativas especiais em um centro de reabilitação da Universidade Estadual de Campinas, Brasil. A proposta de atendimento consiste em sessões semanais de grupo, em que se realizam atividades lúdicas, artísticas e educativas, cujos objetivos são promover a auto-estima, o desenvolvimento social e a aquisição de conhecimentos nas crianças e adolescentes que freqüentam os grupos. As idéias de Vygotsky sobre o caráter social do desenvolvimento humano e sobre a mediação do signo e seu papel constitutivo nesses processos (Vygotsky, 1984) nos levam a considerar a interação como uma categoria chave para a análise de eventos do campo das práticas educativas, que envolve situações institucionais e relações de poder, assim como atividades ligadas à construção de conhecimento e ao desenvolvimento psicológico e cultural. A noção de interação, entretanto, deve ser abrangente o suficiente para abarcar a complexidade dos fenômenos que se propõe a analisar. As perspectivas enunciativas e discursivas são as alternativas teóricas que escolhemos para abordar a interação nos termos mencionados. A concepção de interação de Bakhtin é particularmente adequada aos nossos propósitos porque ao entender a linguagem como constitutiva da ação humana, da subjetividade e das relações sociais, considera toda produção de linguagem como dialógica e essencialmente interativa. O quadro teórico assumido sustenta tanto a proposta de intervenção (a própria concepção dos grupos), como a de pesquisa (a análise das interações). O grupo circunscreve um lugar social com certas características e condições. A pesquisa enfoca os modos de interação que se instauram entre os participantes (adulto-criança; criança-criança) e as diferentes formas que essa interação assume. As análises realizadas no contexto da pesquisa promovem a discussão sobre as condições que viabilizam a aprendizagem, entendida como um processo que envolve as relações de ensino e que está relacionada aos formatos e modos que o ensino assume em contextos educacionais formais e não formais. Os episódios considerados remetem também à dificuldade de se trabalhar, no campo pedagógico, com o universo de conhecimentos que o sujeito possui e alerta para o risco de uma má interpretação dos comportamentos, do desempenho e dos resultados escolares de alguns alunos. Outras análises recaem sobre a utilização de estratégias inteligentes, pelas crianças, para sobreviver em um meio decididamente hostil. A pesquisa permite concluir que a observação e o exame das atividades realizadas no contexto do grupo de crianças e adolescentes com necessidades especiais, nos termos teórico-metodológicos propostos, contribuiu para ampliar o conhecimento sobre os participantes do grupo assim como para mudar a avaliação sobre os seus comportamentos e mesmo o diagnóstico pedagógico que norteia o trabalho escolar e de apoio à escolaridade. A perspectiva adotada, ao colocar o foco nas relações e nos modos de interação, desloca a atenção das aparências de incompetência, de ignorância e mesmo de deficiência, e abre possibilidades de intervenção em novas direções. 

12.3 Juventude e idade adulta no enfrentamento da deficiência mental: o desenvolvimento nas práticas sociais. Maria de Fátima Carvalho – UNISA - carvalhomf@uol.com.br
Esse trabalho apresenta parte das reflexões e considerações constitutivas da tese de doutorado: “A Relação do Sujeito com o Conhecimento: Condições de Possibilidades no Enfrentamento da Deficiência Mental” concluída pela autora em fevereiro de 2004, a qual investiga a questão da constituição social dos sujeitos no âmago das relações com o conhecimento, no contexto escolar, buscando compreender e explicitar as condições de possibilidades do desenvolvimento pessoal - do fazer-se sujeito - quando o desenvolvimento encontra-se relacionado ao comprometimento do funcionamento mental. Tomando como argumento teórico-metodológico a perspectiva histórico-cultural em Psicologia e assume as proposições vygotskianas sobre a gênese social do desenvolvimento humano, sobre a deficiência mental como condição humana diferenciada, não apenas organicamente determinada, mas também socialmente construída e enfatiza a importância das práticas sociais como constitutivas dos processos psicológicos superiores. No trabalho de investigação (definido pela observação participativa, registro das práticas educacionais dirigidas aos jovens e adultos com deficiência mental, em uma escola especial de caráter filantrópico na cidade de São Paulo, pela análise interpretativa das interações e narrativa das histórias dos sujeitos) dá-se a constatação das adversidades enfrentadas por essas pessoas para serem interpeladas como jovens e adultas, da negação da condição de jovem e adulto, assim como, dos seus esforços no sentido de ampliar suas possibilidades de inserção social e do fato de procurarem na escola o espaço e os instrumentos que viabilizem essa participação. Constata-se também que a relação dessa população com a educação é marcada pela contradição entre as necessidades que apresentam de acesso à escola/educação e o seu flagrante afastamento das práticas escolares, definido pelo fracasso no âmbito do ensino especial ou comum. Nesse contexto, o retorno ou a introdução nas atividades desenvolvidas pelas Instituições Especiais assumem um lugar prioritário em suas vidas: passam a ser a única (e a última) oportunidade de integração e participação social fora do universo familiar em um momento crucial do desenvolvimento. A partir dessas constatações, considerando que essas pessoas apresentam, em todos as esferas de suas ações, condições de elaboração que suscitam a necessidade de redefinição de seus limites e que põem em questão os diagnósticos que as (des)qualificam e definem suas relações com a educação escolar, é nosso objetivo destacar do trabalho de tese referido, para efeito dessa apresentação, algumas das considerações elaboradas sobre as complexas relações entre as práticas de educação escolar especial (compreendida como instância de relação com o conhecimento), o comprometimento do funcionamento mental e os processos de constituição dos sujeitos, para argumentar que esses rapazes e moças, esses homens e mulheres podem ter o estatuto de jovem e adulto em nossa sociedade, que as práticas educativas desempenham um papel preponderante nesse processo e que disso (da assunção desse estatuto) resulta a possibilidade de discussão da legitimidade de sua condição de cidadão.

SIMPÓSIO 13. DESENVOLVIMENTO INFANTO-JUVENIL EM TRÊS PERSPECTIVAS: O DIREITO, O LÚDICO E A AFETIVIDADE

Campo temático: Desenvolvimento Humano e Práticas Sócio-culturais

Proponente: Márcia Stengel - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – mstengel@terra.com.br
Justificativa: A infância e a adolescência vêm passando por transformações sócio-históricas e culturais que implicam novas perspectivas para serem compreendidas. Este simpósio pretende discutir o desenvolvimento infanto-juvenil abrangendo três perspectivas: o direito, o lúdico e a afetividade. A partir da implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, a sociedade brasileira passou a perceber a infância e a adolescência diferentemente, o que trouxe conseqüências psíquicas e sociais. As crianças e os adolescentes passaram a ser considerados sujeitos de direitos e deveres. Em outras palavras, hoje devemos considerá-los na dimensão de sujeitos, protagonistas de sua própria história. Esta história pode ser pensada em dois pólos: o lúdico, que engloba as práticas de jogos e brincadeiras desenvolvidas pelas crianças, práticas que modificam suas formas de brincar, em paralelo com a transformação em sujeitos de direitos. Em gerações passadas podíamos considerar as crianças como “moleques”, pois a sociedade percebia as brincadeiras como desnecessárias, sem objetivos definidos, apenas como passatempo e molecagem. Atualmente, devemos compreender as crianças como “cidadãs”, afinal, como sujeito brincante, elas transformam e são transformadas pelo mundo. O outro pólo refere-se à afetividade, aqui demarcada pelas relações afetivo-sexuais de adolescentes. Várias mudanças aconteceram neste campo, desde o surgimento do “ficar” até novas perspectivas no namoro. Da mesma forma que as crianças, em relação às brincadeiras, os adolescentes também têm sido sujeitos e objetos de transformação, propondo e vivendo novos modelos de relacionamento afetivo-sexual, pautados em suas histórias. Desta forma, faz-se importante buscar compreender mais as transformações históricas e suas conseqüências no desenvolvimento infanto-juvenil e nas práticas sócio-culturais a elas vinculadas.

13.1 As relações afetivo-sexuais na adolescência. Márcia Stengel (PUC-Minas)

A adolescência é uma fase fundamental na construção da identidade do indivíduo, pois o jovem não em sua identidade e papéis prontos e estabelecidos, precisando construí-los a partir de seu psiquismo e do contexto sócio-histórico no qual está inserido. Os relacionamentos afetivo-sexuais participam da organização da vida destes indivíduos e na construção de sua identidade psicossocial. A partir de transformações sócio-históricas, os relacionamentos passaram por mudanças significativas, sendo o ficar um exemplo importante. Esta relação, bastante corrente entre adolescentes, significa a possibilidade de um exercício afetivo-sexual em que o casal envolvido não estabelece compromisso entre si, mas tem o objetivo principal de busca de prazer. É marcado pela efemeridade e pela não exigência de sentimento. Por estas razões, não é percebido com seriedade e a fidelidade não está colocada em cena. O namoro também faz parte do universo dos adolescentes, podendo ser caracterizado como intermediário entre o ficar e o casamento. Em contraposição ao ficar, o namoro é percebido como um relacionamento sério e compromissado, em que os parceiros devem compartilhar o sentimento e assumirem um compromisso de fidelidade. A legitimidade das práticas afetivo-sexuais é conferida pelos relacionamentos. Isto significa que, para que a relação sexual seja considerada legítima, deve ocorrer em um relacionamento afetivo em que o sentimento esteja presente e se estabeleça um compromisso entre os parceiros. Por isto, a relação sexual é considerada pertinente no namoro, ao contrário no ficar. Desta forma, podemos perceber mudanças significativas nas práticas afetivo-sexuais dos adolescentes, que trazem em si reflexos das transformações nas práticas sócio-culturais. Se permanecem formas de relacionamento mais tradicionais, como o namoro, surgem novidades, como o ficar. Mas, tanto em um quanto em outro, as maneiras de os adolescentes viverem estas relações aparecem com nova roupagem, que engloba a história de cada sujeito, considerado aqui em suas especificidades, mas também sua inserção num mundo de metamorfoses.

13.2 O discurso sobre o desenvolvimento infanto-juvenil presente no estatuto da criança e do adolescente (ECA) e algumas de suas implicações. Hélio Cardoso Miranda Jr. - USP

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabeleceu a noção de “pessoa em desenvolvimento” como ponto central para justificar a proteção integral à infância e à adolescência. Tal noção consolidou a especificidade destes sujeitos de direito e possibilitou a afirmação de direitos antes não registrados de maneira tão peremptória. Ao articular, por meio da análise do discurso, as principais legislações brasileiras neste tema (o Código de Menores de 1927, o de 1979 e o ECA, de 1990) com os discursos dominantes no campo da psicologia da aprendizagem e a psicologia do desenvolvimento, conclui-se pela importante influência do discurso psicológico na consolidação desta noção jurídica. Entretanto, a forma desta influência é determinada por outros fatores também importantes: o discurso estatal, as práticas de controle, a absorção cultural vulgarizada dos conceitos psicológicos, etc. Considerando estes fatores, pode-se notar que a absorção prático-jurídica da noção de desenvolvimento psíquico tem forte cunho funcionalista, no sentido ideológico deste termo. As conseqüências deste viés podem ser verificadas na oscilação discursiva duas posições: 1) a defesa do protecionismo, que tende a desresponsabilizar constantemente a criança e o adolescente que transitam pelo espaço jurídico, transformando-as em vítimas a priori, 2) a perspectiva oposta, cuja idéia central é a defesa da responsabilização (no modelo do adulto) e criminalização das palavras e dos atos das crianças e adolescentes. A questão a ser debatida, a partir destas considerações, é a da possibilidade de uma abordagem destes sujeitos que leve em conta suas especificidades, sem reduzi-los a objetos de discursos pseudocientíficos. Em outras palavras, que possa considerá-los na dimensão de sujeitos, de protagonistas de sua própria história.

13.3 A “criança-cidadã” e seus jogos, brinquedos e brincadeiras. Merie Bitar Moukachar (Centro Univ. Newton Paiva)

Este trabalho tem como referência os resultados da pesquisa para a dissertação de mestrado da autora, em psicologia social e teve como pressuposto a verificação das representações da infância em períodos distintos, através da análise dos jogos e brincadeiras praticados pelas crianças nestes mesmos períodos. Partiu-se do pressuposto de que as atividades lúdicas infantis enquanto práticas sociais refletiriam os aspectos do contexto sócio-cultural e as representações de infância nele contidas, aqui compreendidas como representações socialmente construídas. Compreende-se ainda que a criança cresce e se socializa internalizando a ordem social numa relação dialética entre a cultura e a subjetividade, portanto, ressignificando e apropriando-se dos valores e hábitos sociais. Para a investigação das representações da infância foram analisados 48 relatos de vivências lúdicas e experiências de infância vividas entre 1935 e 1995. O estudo do tempo, do espaço da companhia para brincar e dos tipos de brincadeiras, somado à análise do tratamento dedicado pelas famílias e pela sociedade à infância, conduziu à identificação de três representações de infância. Assim, encontrou-se a “criança-moleque” na geração 1, quando o brincar era considerado, menos que atividade não-séria, mais uma molecagem. A “criança-aprendiz” foi identificada na geração 2, quando educar a criança passou  a ser tarefa primordial da sociedade que, a isso condiciona o brincar. Na geração 3, verificou-se a presença da “criança-cidadã” conquistando, além do seu espaço social, as brincadeiras como fonte que contribui para a sua formação e como momento para o exercício da cidadania. Nesta ultima geração, que interessa mais especificamente ao tema proposto para este trabalho, os jogos e as brincadeiras são encontradas, portanto, como formas aprimoradas de se praticar o exercício de cidadania próprio à representação de "criança-cidadã". Em decorrência das restrições contextuais é comum dizer que a maior parte das "crianças-cidadãs", assim como as "crianças-aprendizes" foram privadas de algumas brincadeiras próprias às "crianças-moleques". É neste sentido, que alguns estudiosos da infância consideram essencial resgatar as brincadeiras tidas como tradicionais. Argumenta-se que as crianças, não mais as praticando, teriam perdido desde as chances de interação com outras crianças até as possibilidades de manutenção da cultura lúdica tradicional. Neste trabalho, no entanto, verificou-se que falar de privação seria incorreto, uma vez que as crianças, elas próprias, criam freqüentemente novas formas lúdicas. Assim o fizeram enquanto sujeitos agentes desta trans-forma-ação, ou seja, sujeitos que usam de uma ação para modificar a forma das brincadeiras, no sentido não só de reiterar, como também de confrontar as práticas e os valores presentes nos sucessivos e diferentes contextos sociais vivenciados. As práticas lúdicas, com seu potencial de mediação e socialização das crianças, por essas utilizadas para representar o mundo e nele atuar, podem ser um dos muitos caminhos possíveis para que a criança de hoje venha a construir na sociedade de amanhã os sentimentos de solidariedade, cooperação e atenção aos direitos e deveres do outro, enquanto Outro-cidadão, assim como ela própria vem se colocando como "criança-cidadã".

SIMPÓSIO 14. PRÁTICAS DISCURSIVAS NO CONTEXTO ESCOLAR

Campo temático: Desenvolvimento e Linguagem

Proponente do Simpósio: Veriana de Fátima Rodrigues Colaço (PET e NUCEPEC - UFC) verianac@uol.com.br
Justificativa: A sala de aula se apresenta como um espaço de diálogo por excelência: alunos interagindo entre si; professores e alunos se alternando na exposição didática cotidiana; alunos e professores na reconstrução de conteúdos, utilização de ferramentas culturais e compartilhamento de informações. As práticas discursivas antecedem, perpassam e se amplificam em cada momento da prática educacional.A proposta do simpósio em questão, conforme o seu título já indica, é apresentar alguns estudos investigativos que tratam das práticas discursivas no contexto escolar, as quais levantam problemas e indicações de pesquisa não apenas no campo da educação, mas em outras áreas do saber, dentre elas a Psicologia e a lingüística. O primeiro trabalho refere-se a uma investigação do papel construtivo que as atividades discursivas em sala de aula apresentam, especialmente no que se refere à mediação semiótica inerente aos processos interacionais entre professores e alunos e destes entre si, e destaca não apenas o compartilhamento de conhecimento promovido na relação estabelecida entre os alunos, mas também os processos de organização de raciocínio do professor ao se deparar com as indagações levantadas em sala de aula. O segundo trabalho enfoca o processo argumentativo dos discursos dos alunos neste mesmo espaço escolar e a construção de conhecimento aí implicada. O estudo indica que, além do aspecto dialético da argumentação, a sua dimensão retórica também medeia os processos de significação que geram acordos e adesões e, este processo contribui na construção de conhecimentos veiculados em sala de aula. Já o terceiro trabalho aborda a questão da construção identitária que perpassa as relações no contexto escolar, particularmente destacando a diversidade étnica neste processo. Finalmente, o quarto trabalho trata do efeito da interação de diferentes mídias, enquanto representações textuais diferenciadas, na formação de novos leitores. Compreendendo que as novas tecnologias disponíveis aos adolescentes na contemporaneidade possuem potencialidades enquanto mediadoras de sentidos e construtoras de significados, pretende-se discutir seus efeitos no campo imaginário e simbólico, especialmente no contexto da compreensão textual. 

14.1 Atividades discursivas em sala de aula: repercussões na construção de conhecimento da professora. Veriana de Fátima Rodrigues Colaço (PET e NUCEPEC - UFC), Eleonora Pereira (NUCEPEC-UFC), Hamilton Viana Chaves (Mestrado em Psicologia – UFC), Maria Lidiane Araújo Mota (PIBIC/UFC), Ticiana Santiago de Sá (PET-Psicologia – UFC).

A proposta deste trabalho é realizar uma discussão acerca de processos de construção compartilhada entre professor/a e alunos/as no contexto de sala de aula, enfatizando as repercussões das interações sociais estabelecidas neste contexto como mediadoras da organização do pensamento e linguagem do professor. A partir de um projeto de pesquisa acerca das estratégias de mediação em situação de interação de crianças em sala de aula, no qual o foco de análise se centrava na construção compartilhada de conhecimentos entre alunos/as do Ensino Fundamental, a equipe de pesquisa, que envolveu integrantes do PET-Psicologia, NUCEPEC e Mestrando em Psicologia da UFC, se deparou com achados que apontaram para as implicações dos processos interacionais em sala de aula não apenas em relação à construção de conhecimento das crianças, mas também da professora. Novas questões passaram a fazer parte das análises da pesquisa, sobre as quais o trabalho em foco vem se dedicar. Compreendendo que examinar os processos interacionais significa buscar entender o fenômeno intersubjetivo, com suas implicações sobre o movimento dialético do desenvolvimento, envolvendo processos interpsicológicos e intrapsicológicos constitutivos do mesmo, a análise proposta neste trabalho está direcionada à captura de situações escolares nas quais a interação social viabiliza construções efetivas entre professores e alunos, posto que implica espaço simbólico de intercâmbio de idéias, compartilhamento e negociação de significados. A base teórica da pesquisa segue os pressupostos da teoria histórico-cultural de Vygotsky e as concepções acerca da linguagem desenvolvidas por Bakhtin. A metodologia da pesquisa original teve um enfoque etnográfico e centrou-se em observações de sala de aula, realizadas no primeiro semestre de 2004, em duas turmas de quarta série do Ensino Fundamental de uma escola particular de Fortaleza. Em cada turma, foram escolhidas quatro crianças, sendo feitas gravações em vídeo quando da realização conjunta de atividades escolares propostas pelas respectivas professoras. As análises das atividades discursivas das crianças dão conta da utilização de diferentes estratégias de mediação numa relação dialógica que envolve negociação de papéis, aprendizagem sobre padrões de conduta e processos comunicativos. Para além do que se pôde verificar no processo dialógico das crianças, foi observado que as professoras, ao utilizarem estratégias de mediação para a orientação das tarefas, também se confrontavam com situações de debate que exigia uma reorganização do seu pensamento e do modo de promover essas mediações. Desta forma, alguns elementos indiciários demonstraram o processo construtivo que essas situações de interação também promoviam nas professoras. A riqueza percebida nas interações entre as crianças e destas com as professoras deixa claro a força construtiva dos processos mediacionais e estes circulam a todo momento nas relações sociais estabelecidas no contexto escolar, bem como revelam o papel da linguagem como organizadora do pensamento, integradora das ações e recurso privilegiado de mediações, que através de redes de significações construídas na intersubjetividade promovem as reconstruções singulares de cada sujeito. Assim, credita-se importância fundamental ao encaminhamento didático do professor, de modo a proporcionar espaços de convivência e intercâmbios no interior da sala de aula, estimulando a expressão discente e a promoção de interações.
Apoio Institucional: SESu/MEC através do Programa de Educação Tutorial – PET-Psicologia/UFC, UFC através do Programa de Bolsa de Iniciação Científica – PIBIC/UFC

FUNCAP através de bolsa de Mestrado, Departamento de Psicologia da UFC através do Núcleo Cearense de Estudo e Pesquisa sobre a Criança – NUCEPEC

14.2 Argumentação e construção do conhecimento: análise retórica dos acordos e adesões em uma sala de aula de história. Francisco Edmar Pereira Neto & Selma Leitão - UFPE  - edmarpsi@yahoo.com.br
A presente pesquisa foi desenvolvida como trabalho de finalização de curso de mestrado no programa de pós-graduação em Psicologia Cognitiva da Universidade Federal de Pernambuco, sendo defendida em fevereiro de 2005. O objetivo da pesquisa foi investigar a relação entre argumentação e construção de conhecimento no contexto da sala de aula. O diferencial do nosso trabalho com relação às pesquisas anteriores sobre a relação entre argumentação e construção de conhecimento é o referencial da Nova Retórica (Perelman e Olbrechts-Tyteca) que define argumentação como uma atividade voltada para a persuasão dos sujeitos às premissas apresentadas pelo orador, com o objetivo de aumentar a adesão daqueles às teses do orador. Nossa hipótese formula a existência de uma interligação entre os pontos de convergências na argumentação, ou seja, os acordos e as adesões, e o compartilhamento de significados em sala de aula. A metodologia utilizada foi a videografia e a análise de transcritos, sendo os sujeitos pesquisados: professora e um grupo de crianças na faixa de 10 a 11 anos, estudantes de quinta série de uma escola particular. A atividade desenvolvida consistia na discussão de um questionário elaborado pelo pesquisador e pela professora acerca do tema da escravidão negra no Brasil Colônia. A unidade de análise consistia no relacionamento do ponto de vista ou da justificativa do orador (ou proponente do argumento) com o ponto de vista da audiência (ou por aquele que reage ao argumento). Fundamentam teoricamente nossas pesquisas no que diz respeito às relações sobre linguagem e cognição, a lingüística pragmática, a psicologia sócio-histórica e a psicologia do discurso. Estudos que relacionam construção do conhecimento e argumentação, porém que focalizam a controvérsia (aspecto dialético) como característica principal da argumentação, também fazem parte dos nossos fundamentos teóricos. Obtivemos como resultados 16 casos em que os pontos de convergência da argumentação ocorrem conjuntamente com processos de significação. As análises mostraram que os acordos incidem sobre a justificativa do orador enquanto que a adesão incide diretamente sobre o ponto de vista. Elas mostram também que a adesão tem um papel significativo nas práticas argumentativas na sala de aula. Por último, encontramos indícios da relação dos acordos e adesões com o processo de construção do conhecimento mediado pelo contra-argumento. Nesses casos vemos que os acordos e adesões integram idéias do contra-argumento na resposta do sujeito. Nossas conclusões indicam que em uma sala de aula, além de outros objetivos, os processos de significação dos pontos de vistas e justificativas dos estudantes são mediados não apenas pelo aspecto dialético da argumentação, mas também pelo seu aspecto retórico presente na dinâmica de acordos e adesões. Encontramos indícios de que a argumentação em sala de aula é usada como instrumento de avaliação, tanto pelos alunos como pela professora, do grau de aprendizagem dos conteúdos em discussão naquele tópico da disciplina. O pedido da professora de que os alunos apresentem justificativas para os seus posicionamentos parece indicar que isso é uma forma de ao mesmo tempo avaliar e exercitar a defesa dessas idéias. 
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14.3 Construção identitária e produção de sentidos nas práticas escolares. Maria de Fátima Vasconcelos da Costa – (Grupo LUDICE-FACED/UFC)
Este trabalho é parte de uma pesquisa intitulada “Cultura lúdica e identidade étnica na educação infantil”, a qual é parte integrante dos trabalhos do Grupo de pesquisa LUDICE, da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. Tal grupo desenvolve estudos sobre temáticas relativas a questões étnicas e ludicidade. O objetivo do estudo em questão é abordar o papel das práticas discursivas na conformação das identidades, tal como se dá nas interações que têm lugar no espaço escolar. Adota como pressuposto que as práticas linguageiras são expressões da vida social de tal sorte que a produção de sentido nessas práticas resulta do embate de diferenças de valores, crenças, costumes e ideologias dos grupos que as praticam. Tais pressupostos são referenciados na teoria dos atos de fala e na teoria da Linguagem de Mikhail Bakhtin. Nossa hipótese é que as interações comunicacionais comportam diferentes planos reveladores da heterogeneidade de vozes que constitui o tecido social, vozes que heterogeneamente também se fazem presente na constituição subjetiva dos sujeitos, constituídos que são de e pela linguagem. É a análise de um desses planos que pode fornecer indícios de conflitos identitários. No caso em questão, trata-se da identidade étnica, ou seja, daquilo que constitui as referências de pertencimento a um grupo cujas práticas é reconhecida pelos seus integrantes como tendo um contorno diferencial em relação a outros grupos que os reconhecem como tais. Estes processos enquanto mediadores de relações entre sujeitos instituem posições enunciativas diferenciais que dão lugar a práticas de exclusão. Sendo a escola um contexto de privilegiadas interações de diferentes agentes sociais, cabe por em questão as práticas discursivas que aí têm lugar e efeitos intersubjetivos que produzem. A pesquisa empírica de abordagem etnográfica teve como lócus uma escola pública e uma escola da rede privada de educação infantil, sendo realizadas observações do cotidiano escolar, onde as crianças foram acompanhadas durante um semestre letivo. Foram feitas gravações em vídeo de atividades lúdicas realizadas por crianças da Alfabetização e Jardim 1, bem como entrevista com as professoras. A análise da ação lúdica e das interações verbais foi realizada enfocando o discurso, este entendido como as falas e o contexto situacional onde acontecem, ou seja, toda a cenografia. Os resultados indicam que as práticas excludentes pode encontrar amparo no discurso sobre as mesmas ainda quando tenta combatê-las. A complexidade dos processos discursivos requer a consideração dos aspectos pragmáticos envolvidos para que se compreenda os efeitos produzidos.      
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14.4 Interação de diferentes mídias na formação de novos leitores. Alessandra Silva Xavier (UECE) & Andréa Carla Filgueiras Cordeiro (UFC)

A compreensão dos adolescentes na contemporaneidade passa pelo entendimento das novas tecnologias a eles disponíveis e que irão constituí-los enquanto sujeitos do conhecimento. A adolescência compreendida desta forma, situa-a enquanto fenômeno datado sócio-historico e culturalmente, e não enquanto categoria universal ou natural. Uma das características marcantes na cultura contemporânea é a ênfase no uso da imagem em detrimento das produções escritas. O impacto da imagem enquanto elemento de sedução para o consumo tem sido amplamente utilizado para atingir crianças e adolescentes (Telles, 2000). Estudos anteriores demonstram que adolescentes preferem ver filmes a ler livros (Castro, 1999). Em que medida a hiperexposição a estas produções imagéticas se relacionam e interferem na formação de novos leitores? Entendemos que a compreensão dos efeitos desta exposição sobre a capacidade de representação e construção da leitura poderia contribuir para a criação de novas interfaces no uso dessas mídias no contexto educacional. O suporte metodológico que utilizamos é o trabalho de Spink (1999), analisando as práticas discursivas e a produção de sentido no cotidiano, numa pesquisa de cunho etnológico. Utilizamos registros de filmagem e diário de campo. Pretendemos investigar as significações construídas a partir de uma história apresentada aos sujeitos seja na forma de filme, seja na forma de livro. Os sujeitos escolhidos são adolescentes na faixa etária de 13 a 16 anos, regularmente inseridos em uma instituição escolar. Selecionamos uma história de reconhecido interesse entre o público adolescente e que foi utilizada como mote para a comercialização de produtos, amplamente referidos na publicidade. Segundo Bakhtin (In: Fiorin e Barros, 2003), cada meio de exposição textual encarna uma riqueza de sentidos e significados que são expressões do contexto cultural e que irão reconstruir novas vozes a partir da interação com os interlocutores desses mesmos textos Iniciamos a investigação com uma entrevista individual com cada sujeito (leitores e expectadores). Em um segundo momento, reunimos todos os sujeitos e analisamos, então, as trocas interativas.A partir das idéias propostas por Vygotsky (1991) sobre a influência das trocas interativas na promoção da aprendizagem, percebe-se o potencial do efeito dessa dialogia enquanto campo de ampliação de significados. O diálogo entre os sujeitos que leram o livro e os que assistiram ao filme aponta para o enriquecimento na compreensão a partir dos significados construídos segundo as diferentes experiências vividas. Esperamos que os resultados apontados pela pesquisa possam contribuir para uma análise e uma reflexão crítica sobre as mídias postas aos adolescentes, contrapondo-se a um rechaço a priori, e entendendo-as em suas potencialidades no contexto educacional pelos efeitos no campo imaginário e simbólico. 
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